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CAIXAS PLÁSTICAS 
VAZADAS E LIMPAS COM 
350G CADA PACOTE. 

02 2 68411 ALHO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU SEJA, 
BULBOS TENROS, FIRMES 
E GRAÚDOS. LIVRE DE 
PRAGAS, SUJIDADES E 
LARVAS. 

PRÓPRIA KG 25,00 38,21 955,25 

02 3 68414 BATATA INGLESA DE 
PRIMEI RA QUALIDADE, 
OU SEJA, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITOS (RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES E CORTES), 
LIVRE DE TERRA 
ADERIDA A SUPERFÍCIE, 
LIMPAS, GRAÚDAS, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME, 
SEM MANCHAS, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS E INSETO DE 
PARAS I .  FA  S E LARVAS. 

PRÓPRIA KG 150,00 8,95 1.342,50 

()2 4 68416 BETERRABA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU SEJA, 
TAMANHO MÉDIO E 
UNIFORME, SEM 
FERIMENTOS, FIRME E 
COMPACTA, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS E 
SEM TERRA ADERIDA A 
SUPERFÍCIE. 

PRÓPRIA KG 100,00 10,65 1.065,00 

02 5 68419 CEBOLA NÃO BROTADA, 
SEM DANOS 
FISIOLÓGICOS OU 
MECÂNICOS, TAMANHO 
MÉDIO, UNIFORME, COM 
TODAS AS PARTES 
COMESTIVEIS I NTACTAS. 

PRÓPRIA KG 150,00 9,92 1.488,00 

02 6 68420 CENOURA FRESCA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
TAMANHO MÉDIO, 
UNIFORME, ISENTA DE 
PARASUAS E SEM DANOS 
FtS1COS E MECÂNICOS, 
SEM TERRA OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS A 
SUPERFÍCIE EXTERNA 
(LIMPAS). 

PRÓPRIA KG 150,00 7,22 1.083,00 

02 7 68422 CHUCHU COM TAMAN HO  
MÉDIO E COLORAÇÃO 
UNIFORME, COM CASCA 

PROP  R1A K(.1 75,00 6,81 510,75 
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Sit,  SEM RACHADURAS OU 
CORTES NA CASCA. LIVRE 
DE SUJIDADES. 

02 8 52202 COUVE DE PRIM  EIRA 
QUALIDADE, OU SEJA, 
FRESCAS, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME, 
SEM MANHAS, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. 
FORNECIMENTO: MAÇOS 
DE 250G. 

PRÓPRIA  UN  50,00 6,14 307,00 

02 9 68771 GENGIBRE COM 
APARÊNCIA DE FRESCO, 
CLARO E FIRME; NÃO 
PODE ESTAR RESSECADO 
NEM APRESENTAR 
MANCHAS ESCURAS. 

PRÓPRIA KG 5,00 15.40 77,00 

02 10 68477 MANDIOCA CR U A 
DESCASCADA, 
CONGELADA, NOVA, COM 
BOM COZIMENTO, 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO ÍNTEGRO, 
LIVRE DE SUJIDADES E 
PRAGAS. DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS 
QUE MAN TENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATÉ 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
TRANSPORTE. 

PRÓPRIA KG 300,00 7,52 2.256,00 

02 11 52228 PEPINO PARA SALADA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
OU SEJA, GRAUDO, 
ISENTO DE MATERIAL 
TERROSO, LIMPO, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME E 
SEM MANCHAS. LIVRE DE 
INSETOS E PARASITAS. 
ENTREGA DEVERÁ SER 
FEITA EM CAIXAS 
PLÁSTICAS VAZADAS 
LIMPAS. 

PRÓPRIA KG 150.00 5,03 754,50 

02 12 68433 REPOLHO VERDE DE 
PRIM  EIRA QUA  LIDA DE, 
OU SEJA, GRAÚDO, 

PRÓPR I A KG 150,00 6,21 931.50  

CP 
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PODADO, ISENTO DE 
MATERIAL TERROSO, 
LIMPO, COM COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM 
MANCHAS. LIVRE DE 
INSETOS E PARASITAS. 

02 13 56200 ROCULA DE I a 
QUALIDADE, TENRA E 
FRESCA, ISENTA DE 
MATERIAL TERROSO, 
COM COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM 
MANCHAS, LIVRE DE 
ENFERMIDADES. 
EMBALAGEM: EM SACOS 
PLÁSTICOS RESISTENTES, 
CONFORME QUANTIDADE 
SOLICITADA, 
APRESENTANDO NA 
EMBALAGEM ETIQUETA 
DE PESAGEM. 

PRÓPR-IA  PCT  25,00 5,51 137,75 

02 14 52243 TEMPERO VERDE, 
CONSTITUÍDO DE 50% DE 
CEBOLINHA E 50% DE 
SALS1NHA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU SEJA, 
FRESCAS, COM 
COLORAÇÃO UNIFORME, 
SEM MANHAS, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. 
FORNECIMENTO: MAÇOS 
DE 250G. 

PRÓPRIA  UN  25,00 4,98 124,50 

02 15 68434 TOMATE DE laPRÓPRIA 
QUALIDADE, DE 
TAMANHO MÉDIO, COM 
APROXIMADAMENTE 80% 
DE MATURAÇÃO, SEM 
FERMENTOS OU 
DEFEITOS. 

KG 200.00 8,53 1.706,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
b) a Autorização de contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

COSO existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 

eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é urna mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNN no 75.972.760/0001-60 —www.capanetna.pr.gov.br  Pagina: 6 



1 ii  4 6‘  

 

Município de Capanema — PR 

    

2.  CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1.  0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3.  Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo  dc  Referencia, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1.  Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4.  Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5.  0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6.  Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7.  A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8.  0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9.  Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10.  Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3.  CLÁUSULA  TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de  12 (doze) meses,  contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2.  A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, urna vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 
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3.2.1. Na hipótese  dc  prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no  subitem 1.2  deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA  QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$  69.359,60 (Sessenta e Nove Mil, 
Trezentos e Cinquenta e Nove Reais e Sessenta Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal. nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de  2 (dois) dias fiteis  após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

O responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciitrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua flinção de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referencia, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 
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k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
árgâo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei  if  8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade  corn  as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
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w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objcto 
contratual 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar  corn  o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, 11, d, da LCM 14/22.   

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4.  gg) Conduzir os trabalhos  coin  estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5.  hh)  Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referencia,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1 .a)  E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
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responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condiOes estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem corno por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 J03 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Do Exercício 2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 -07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1790 07.003.13.392.1301.131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 -0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referencia e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 
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a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referencia, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

c) O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
execução da contratação, indicando dia,  riles  e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUA0.0  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação  corn  o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
1.11.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados h formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fbrnecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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10.5.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno  minima  de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

10.5.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela ultimo variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro  é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de  forgo  maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação  é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada A apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra, 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo  corn  o disposto no Termo de Referencia. 

10.7.2.  Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1.  As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referencia e no Edital. 
11.2.  A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3.  A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras. inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de diticil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  rtferenchtm do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade 

por ele designada. 
14.7., A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8.. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
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14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ateis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no  Ambit()  dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na fbrma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; c 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO 
CONTRATADO 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
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17.2. No âmbito administrativo o Contratado 6 responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
ind ependentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/deféito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei IV 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta":  Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgâo licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

"Prática Coercitiva":  Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 
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18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o  
clever  funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
NIrinicipio, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate  corn  a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou timcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  
corn  direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso  II  do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou  corn  agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

t) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente,  corn  trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo OU por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8.  Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a)  a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 
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b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração,  
des  tituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de pregos: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os pregos, os fbmecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
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19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1.  A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a tomá-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2.  Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1.  A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA  VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO  
21.1.  As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser  dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a)  Sr.(a) SUELLEM LYNDA 
JOCHEM,  representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono,  aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 

SUELLEM LYNDA JOCHEM 
Representante Legal 

IMPÉRIO HORTIFROTI LTDA 
Detentora da Ata de Registro de  Preps  

IMPE RIO 
HORTIFRUTI 
LTDA:375164110 
00144 

Assinado de forma digital 
por IMPERIO HORTIFRUTI 
LTDA:37516411000144 
Dados: 2024.08.21 
10:50:25 -0300' 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 230/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal  le  14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n" 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
IMPÉRIO HORTIFRÚTI LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 37.516.411/0001-44, 
sediado(a) no seguinte endereço: R PADRE CIRILO, 2412 - CEP: 85760000 - 
BAIRRO:  SAO  CRISTÓVÃO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte 
endereço eletrônico: bananasouroverde.capanema@gmail.com, e  corn  o seguinte 
contato telefônico e WhatsApp: 46999179787, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). SUELLEM LYNDA 
JOCHEM, CPF N° 110.652.799-22, com fimção de: Representante Legal, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial  le  39/2024 e em 
observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 
14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e Inovação - SECON 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer — SESP 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública - SEFAZ 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA 
Secretaria Municipal de Saúde - SAÚDE 
Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEMOB 

1. CLAUSULA  PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI A0 DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

01 1 69074 ABACAXI PÉROLA PRÓPRIA  UN  50,00 10,14 507,00 
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IN NATURA 
APROXIMADAMEN 
TE 1KG A UNIDADE 

01 2 68412 BANANA 
CATURRA DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, GRAODAS, 
EM PENCA, 
FRUTOS COM 60 A 
70% DE 
MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITO. 

PRÓPRIA KG 350,00 4,80 1.680,00 

01 3 68240 LARANJA PERA -PRÓPRIA 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, 
FRESCAS E  SAS.  NO 
PONTO DE 
MATURAÇÃO 
ADEQUADO PARA 
0 CONSUMO. KG. 

KG 500,00 5,72 2.860,00 

01 4 52213 LIMÃO TAM,PROPRIA 
FRESCO, SEM 
FERIMENTOS, 
CONSISTÊNCIA 
FIRME. 

KG 50,00 5,59 279,50 

01 5 68427 MAÇÃ FUGI, 
FRUTA IN NATURA, 
ESPÉCIE 
VERMELHA, 
TAMANHO MÉDIO, 
PRIMEIRA LINHA, 
NACIONAL, 
APRESENTANDO 
TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO 
UNIFORME, 
DEVENDO SER 
BEM 
DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM 
POLPA INTACTA E 
FIRME, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS. 

PRÓPRIA KG 300,00 10,74 3.222,00 

01 6 68428 MAMÃO TIPO 
FORMOSA, 

PRÓPRIA KG 500,00 9.94 4.970,00 
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FRESCO, DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, EM GRAU 
MÉDIO DE 
AMADURECIMENT 
0, CASCA LISA, 
SEM FERIMENTOS 
OU DEFEITOS, 
SABOR 
CARACTERÍSTICO. 
MANTENDO AS 
CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLEPTICAS, 
COM 70% DE 
MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS. 

01 7 68429 MANGA TOMMYPROPR 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, FIRME COM 
CASCA 
BRILHANTE, 
ASPECTO 
GLOBOSO, 
MADURAS NÃO 
PASSADA DO 
PONTO, POLPA 
FIRME E INTACTA, 
ISENTA DE 
ENFERMIDADES, 
DE BOA 
QUALIDADE, 
LIVRE DE 
RESÍDUOS, 
LARVAS, 
PARASITAS, SEM 
LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA. 

IA KG 300,00 8,59 2.577,00 

01 8 68430 MELANCIA: DE 
PRIMEIRA. AS 
FRUTAS DEVEM 
SER FIRMES, 
DEVEM 
APRESENTAR-SE 
SEM 
DEFORMAÇÃO E 
AUSENTES DE 
DANOS 

PROPRIA KG 450,00 4,36 1.962,00 

(2 
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MECÂNICOS E 
DOENÇAS. DEVERA 
APRESENTAR 
GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO. 

01 9 52222 MELÃO DE 18  
QUALIDADE, 
FRESCO, FRUTOS 
COM MATURAÇÃO 
ADEQUADA AO 
CONSUMO, COM 
ASPECTO, COR E 
CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM 
POLPA FIRME E 
INTACTA, 
DEVENDO SER 
BEM 
DESENVOLVIDO, 
ISENTA DE 
ENFERMIDADES, 
PARASITAS E 
LARVAS, 
MATERIAL 
TERROSO E 
SUJIDADES, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E 
TRANSPORTE, DE 
COLHEITA 
RECENTE, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, 
DEVENDO SER 
TRANSPORTADAS 
DE FORMA 
ADEQUADA. 

PRÓPRIA KG 300,00 7,77 2.331,00 

02 I 0 8 410 ALFACE. DE 
PRIMEI RA 
QUALIDADE, 
GRAÚDA ISENTA 
DE MATERIAL 
TERROSO, COM 
COLORAÇÃO 

PRÓPR IA mq, 200,00 4,84 968,00 
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UNIFORME E SEM 
MANCHAS. 
ENTREGA DEVERA 
SER FEITA EM 
CAIXAS 
PLÁSTICAS 
VAZADAS E 
LIMPAS COM 350G 
CADA PACOTE. 

02 2 68411 ALHO DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, BULBOS 
TENROS, FIRMES E 
GRAÚDOS. LIVRE 
DE PRAGAS, 
SUJIDADES E 
LARVAS. 

PROPRI A KG 25,00 38,21 955,25 

02 3 68414 BATATA INGLESA 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITOS 
(RACHADURAS, 
PERFURAÇÕES E 
CORTES), LIVRE DE 
TERRA ADERIDA Á 
SUPERFÍCIE, 
LIMPAS, GRAÚDAS. 
COM  COLORAÇÃO 
UNIFORME, SEM 
MANCHAS, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS E 
INSETO DE 
PARASITAS E 
LARVAS. 

PRÓPRIA KG 150,00 8,95 1.342,50 

02 4 68416 BETERRABA DE 
PRIME IRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, TAMANHO 
MÉDIO E 
UNIFORME, SEM 
FERIMENTOS, 
FIRME E 
COMPACTA, SEM 
DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS E SEM 

PRÓPRIA KG 100,00 10,65 1.065,00 

CP 
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TERRA ADERIDA A 
SUPERFÍCIE. 

02 5 68419 CEBOLA NÃO 
BROTADA, SEM 
DANOS 
FISIOLÓGICOS OU 
MECÂNICOS, 
TAMANHO MÉDIO, 
UNIFORME, COM 
TODAS AS PARTES 
COMESTÍVEIS 
INTACTAS. 

PRÓPRIA KG 150,00 9,92 1.488,00 

02 6 68420 CENOURA FRESCA 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, 
TAMANHO MÉDIO, 
UNIFORME, ISENTA 
DE PARASITAS E 
SEM DANOS 
Fi SICOS E 
MECÂNICOS, SEM 
TERRA OU CORPOS 
ESTRANHOS 
ADERIDOS A 
SUPERFÍCIE 
EXTERNA 
(LIMPAS). 

PRÓPRIA KG 150,00 7,22 1.083,00 

02 7 68422 CHUCHU COM 
TAMANHO MÉDIO 
E COLORAÇÃO 
UNIFORME, COM 
CASCA SA, SEM 
RACHADURAS OU 
CORTES NA 
CASCA. LIVRE DE 
SUJIDADES. 

PRÓPRIA KG 75,00 6.81 510,75 

02 8 52202 COUVE DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, FRESCAS, 
COM COLORAÇÃO 
UNIFORME, SEM 
MANHAS, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. 
FORNECIMENTO: 
NI/was DE 250G. 

PRÓPRIA  UN  50,00 6,14 307.00 

02 9 68771 GENGIBRE COM PRÓPRIA KG 5,00 15,40 77,00 
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APARÊNCIA DE 
FRESCO, CLARO E 
FIRME; NÃO PODE 
ESTAR 
RESSECADO NEM 
APRESENTAR 
MANCHAS 
ESCURAS. 

02 10 68477 MANDIOCA CRUA 
DESCASCADA, 
CONGELADA, 
NOVA, COM BOM 
COZIMENTO, 
EMBALADA EM 
SACO PLÁSTICO 
INTEGRO, LIVRE 
DE SUJIDADES E 
PRAGAS. DEVERA 
SER 
TRANSPORTADO 
EM CARRO 
REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS 
TÉRMICAS QUE 
MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA 
DESDE A SAÍDA DO 
MERCADO ATÉ A 
ENTREGA NO 
ESTABELECIMENT 
O. ESTA DEVERA 
APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS 
AO TRANSPORTE. 

PRÓPRIA KG 200,00 7,52 1.504,00 

02 11 52228 PEPINO PARATR6PRIA 
SALADA DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, GRAÚDO, 
ISENTO DE 
MATERIAL 
TERROSO, LIMPO, 
COM COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM 
MANCHAS. LIVRE 
DE INSETOS E 
PARASITAS. 
ENTREGA DEVERA 

KG 50,00 5,03 251,50 

Q 
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SER FEITA EM 
CAIXAS 
PLÁSTICAS 
VAZADAS LIMPAS. 

02 12 68433 REPOLHO VERDE 
DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, GRAÚDO, 
PODADO, ISENTO 
DE MATERIAL 
TERROSO, LIMPO, 
COM COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM 
MANCHAS. LIVRE 
DE INSETOS E 
PARASITAS. 

PRÓPRIA KG 150,00 6,21 931,50 

02 13 56200 RI:JC'ULA DE la  
QUALIDADE, 
TENRA E FRESCA, 
ISENTA DE 
MATERIAL 
TERROSO, COM 
COLORAÇÃO 
UNIFORME E SEM 
MANCHAS, LIVRE 
DE 
ENFERMIDADES. 
EMBALAGEM: EM 
SACOS PLÁSTICOS 
RESISTENTES, 
CONFORME 
QUANTIDADE 
SOLICITADA, 
APRESENTANDO 
NA EMBALAGEM 
ETIQUETA DE 
PESAGEM. 

PRÓPRIA  PCT  25,00 5,51 137,75 

02 14 52243 TEMPERO VERDE, 
CONSTITUÍDO DE 
50% DE 
CEBOLINHA E 50% 
DE SALSINH A, DE 
PRIMEIRA 
QUALIDADE, OU 
SEJA, FRESCAS, 
COM COLORAÇÃO 
UNIFORME, SEM 
MANHAS, SEM 
FERIMENTOS OU 

PRÓPRIA  UN  25,00 4,98 124,50 
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DEFEITOS. 
FORNECIMENTO: 
MAÇOS DE 250G. 

02 15 68434 TOMATE DE 1 a  

QUALIDADE, DE 
TAMANHO MÉDIO, 
COM 
APROXIMADAMEN 
TE 80% DE 
MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. 

PRÓPR1A KG 150,00 8,53 1.279,50 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
I,) a Autorização de (ontratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

aci na, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obri2ando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referencia, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
e) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
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eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de RS 32.413,75 (Trinta e Dois Mil, 
Quatrocentos e Treze Reais e Setenta e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referencia, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário,  corn  uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos  dams  sofridos; 
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s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramcnto, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na fbrma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou  corn  agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
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1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratactio  do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos: 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
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Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei IV 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

o Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos: 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que no cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programatica Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 520 05.001.04. 1122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 990 07.001.112.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
20'24 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação  sera  exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES. DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTU.AÇÃO 
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este ite.m é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
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.]] 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou  impedimenta  de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados  it  formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação devera ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de 
alteração unilateral da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
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propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, â 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual. o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou  
corn  predominância de mão de obra, de acordo  corn  o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuaçAo, observar-se-ão as regras previstas no  art.  :192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
1.1.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e timdamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADOR.AS  E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
:14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 
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a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providencias acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ateis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
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de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
ind pendentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivame.nte, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

.1.6. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei IV 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em. razão do fbrnecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

:18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUP('AO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei IV 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
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18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta":  Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta":  A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

"Prática Colusiva":  Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva":  Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros,  corn  objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5.  As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

e.) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
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a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
apl c.,ada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II. do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa tisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente,  corn  trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, t'unção ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneraçao, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar  coin  órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referencia e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. Orgão gerenc.iador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gere.nciamento da 
ata de registro de pregos dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora,  corn  auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 
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19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo  dc  Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Clausula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos pregos 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes  corn  os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade  coin  os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor  Americo Bell&  e pelo(a) Sr.(a) SUELLEM LYNDA 
JOCHEM, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 
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SUELLEM LYNDA JOCHEM 
Representante Legal 

IMPÉRIO HORTIFRUTI LIDA 
Detentora da Ala de Registro de  Preps  

AMÉRICO  BELL 
Prqfeito Municipal 

Cs)  
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Assinado de forma digital 
IMPERIO HORTIFRUTI  por IMPERIO HORTIFRUTI 
LTDA:375164110001  LTDA:37516411000144 

44 Dados: 2024.08.21 10:49:55 
-03'00' 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 222/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
12.144.365/0001-79, sediado(a) no seguinte endereço: R DOM PEDRO II, 450 - 
CEP: 89900000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de  Sao  Miguel do Oeste/SC, 
com o seguinte endereço eletrônico: MOISES_BOFF@HOTMAIL.COM, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: (49) 3622-1248, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MOISES LUIZ BOFF, 
CPF N° 017.039.059-46, com função de: Representante Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 39/2024  e em 
observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 
14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social - SEFAM 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI AO DO OBJETO DA CONTRATA 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

, 
11 1 69075 ACHOCOLATADO EM P(5  

INSTANTÂNEO. PACOTE DE, 
NO MÍNIMO, 700 GRAMAS 

SHOW 
CAU 

UN  130,00 6,99 908,70 

11 2 68438 AMIDO DE MILHO, 
COLORAÇÃO BRANCA, 
TEXTURA FINA. ISENTO DE 
MOFO E SUJIDADES. 
EMBALADO PAPEL 
IMPERMEÁVEL OU PACOTE 

VALAR  PCT  80,00 6,25 500,00 

( 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ IV 75.972.760/0001-60  ---)8ww.capatiema.pr.gov.br   Pagina: I 



Município de Capanema — PR 

PLÁSTICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS QUE A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE ASSIM 
DETERMINAR. DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE  
MINIMA  DE 06 (SEIS) MESES 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 1 KG. 

11 1 69077 CANELA EM PO PURA  
(CONDIMENTO) LIVRE DE 
AMIDO, EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE NO 
MÍNIMO 250 

INCAS UN  40,00 1,85 74,00 

II 4 67718 COLORAU, PO FINO, COR  
LARANJA, AROMA E SABOR 
CARACTERÍSTICOS. 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS E 
MATERIAIS ESTRANHOS AO 
PRODUTO. DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE. 
FORNECIMENTO: PACOTE 
DE 500G. 

INCAS PCT  50,00 4,60 230,00 

1 I 5 68452 FARINHA DE MILH0,-MONT  
ORIUNDA DA MOAGEM DOE 
GRÃO DE MILHO, SADIO E 
LIMPO, NA() DEVENDO 
CONTER MATERIAIS 
TERROSOS, PARASITAS E 
DETRITOS DE ANIMAIS E 
VEGETAIS. COM COR E 
SABOR CARACTERÍSTICOS, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO ATOXICO, 
TRANSPARENTE, PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, COM AS 
INFORMAÇÕES EXIGIDAS 
POR LEI VIGENTE, COM 
PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 180 DIAS. 
FORNECIMENTO: PACOTES 
DE 1KG. 

CLARO 

PCT  100,00 2,41 241,00 

11 6 68453 FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL ENRIQUECIDA 
DE FERRO E ÁCIDO FOLICO, 
ISENTO DE MOFO, LIVRE 

CLARI  
SSIMA 

PCT  150,00 13,35 2.002,5 
O 
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DE PARASITAS, TRAÇAS E 
SUBSTANCIAS NOCIVAS, 
ODORES ESTRANHOS, 
PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 5 KG. 

11 7 44582 FERMENTO QUÍMICO SEW...EAGLE  
PARA BOLO, 136 FINO, 
HOMOGÊNEO, COLORAÇÃO 
BRANCA. ISENTO DE 
UMIDADE E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
COM TAMPA DE ROSCA 
COM DADOS DO PRODUTO 
NO RÓTULO. VALIDADE  
MINIMA  DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM DE 250G. 

UN  140,00 9,37 1.311,8 
0 

11 8 69081 MISTURA PARA BOLO 
PACOTE COM NO MÍNIMO 
390 GRAMAS, SABOR 
BAUNILHA/ FESTA/ 
CHOCOLATE/COCO/ LIMÃO/ 
LARANJA 

APTI  UN  200,00 3,87 774,00 

11 9 69082 NOZ MOSCADA MOÍDA:  
EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 15G 

INCAS UN  50,00 1,90 95,00 

I 1 10 69083 PÓ PARA GELATINA 
DIVERSOS SABORES. 
EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 20G 

APTI  UN  300,00 1,15 345,00 

11 11 69084 P15 PARA PUDIM SOLOVEL. 
EMBALAGEM DE 50G 

APTI  UN  200,00 1,30 260,00 

11 12 68467 POLVILHO AZEDO. 
EMPACOTADO EM 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
ISENTO DE BOLORES, 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, 
ODORES E SABOR 
ESTRANHOS AO SEU 
ASPECTO NORMAL. 
PACOTE DE 500 G. 

PRATA  PCT  200,00 3,05 610,00 

11 13 63025 POLVILHO DOCE 500 GR 
PRAZO DE VALIDADE: 
MÍNIMO DE 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. A ROTULAGEM 
DEVE CONTER NO MÍNIMO 

PRATA  PCT  150,00 2,50 375,00 
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AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: NOME E/OU 
MARCA, INGREDIENTES, 
DATA DE VALIDADE, LOTE 
E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS. 

11 14 49733 SUCO, ARTIFICIAL, EM  PÕ,  
ADOÇADO, EMBALAGEM 
COM 1KG, DIVERSOS 
SABORES. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, LOTE E PESO 
LÍQUIDO 

CELLI  UN  100,00 7,50 750,00 

14 68793 AZEITE DE OLIVA EXTRA 
VIRGEM, NÃO REFINADO, 
SEM MISTURAS, PRENSADO  
A FRIO, COM TEOR DE 
ACIDEZ MENOS QUE 0,5%. 
EMBALADO EM GARRAFA 
DE VIDRO OU LATA, 
EMBALAGEM DE 500ML. 

OLIVA  
RES DE 
MEND  
ONZA 

UN  100,00 28,50 2.850,0 
0 

14 69076 BARRA DE CEREAL 
COMPOSTA DE FRUTAS E 
SEMENTES ADOÇADA COM 
MEL, AÇÚCAR MASCAVO 
OU ADOÇANTE A BASE DE 
STEVIA. EMBALAGEM DE 
APROXIMADAMENTE 25 G 

NUTRY  UN  350,00 0,80 280,00 

14 3 69078 CANELA ' EM RAMA  
EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE NO 
MÍNIMO 10 G 

INCAS UN  30,00 1,85 55,50 

14 4- 68796 CHÁ MATE CAIXA DE 40G 
COM 25 SACHES NOS 
SABORES PÊSSEGO, LIMÃO, 
LARANJA, CANELA E 
NATURAL. 

CHILE 
NO 

CX 300,00 2,45 735,00 

14 5 51954  CHAS DE DIVERSOS 
SABORES CAIXA COM 15 
SACHES DE 150 CADA. 

CHILE 
NO 

CX 100,00 1,95 195,00 

14 6 69079 COCO RALADO GROSSO 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
CONTENDO NO MÍNIMO 
100G 

VALAR  UN  200,00 5,19 1.038,0 
0 

14 7 69080 CRAVO DA ÍNDIA. PACOTES  
DE, NO MÍNIMO, 10G 

INCAS UN  350,00 1,83 640,50 

14 8 43906 CREME DE LEITE  UHT,  
SABOR SUAVE, 
CONSISTÊNCIA FIRME, 

TERRA  
VIVA 

UN  300,00 2,55 765,00 
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EMBALAGEM 
CARTONADA, NÃO 
AMASSADA, CONTENDO 
200G DE PESO LÍQUIDO. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

14 9 44576 DOCE DE FRUTAS 
PASTOSO, RESULTADO Dom 
PROCESSAMENTO 
ADEQUADO DAS PARTES 
COMESTÍVEIS 
DESINTEGRADAS DE 
FRUTAS OU VEGETAIS 
COM AÇÚCARES, COM OU 
SEM ADIÇÃO DE AGUA, 
PECTINA, AJUSTADOR DO 
PH E OUTROS 
INGREDIENTES E ADITIVOS 
PERMITIDOS POR ESTES 
PADRÕES ATÉ UMA 
CONSISTÊNCIA 
APROPRIADA, SENDO 
FINALMENTE, 
ACONDICIONADA DE 
FORMA A ASSEGURAR SUA 
PERFEITA CONSERVAÇÃO. 
DEVE SER PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS NORMAS 
DE BOAS PRATICAS DE 
FABRICAÇÃO, EM 
ESTABELECIMENTO 
POSSUIDOR DE LICENÇA 
SANITÁRIA. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATÓXICAS OU DE VIDRO 
COM 1KG. 

DIFRU KG 125,00 8,40 1.050,0 
O 

14 10 48156 ERVA MATE PARA 
CHIMARRÃO, PACOTE DEDA 

LAÇO  UN  40,00 9,20 368,00 
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1KG AMIZA 
DE 

14 1 44577 EXTRATO DE TOMATE, 
EMBALAGEM EMA 
LATA/SACHE COM 1KG, 
NÃO PODENDO ESTAR 
VIOLADA, OU AMASSADA, 
LIVRE DE PARASITAS E DE 
QUALQUER SUBSTANCIA 
NOCIVA, ODORES 
ESTRANHOS, PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

DAJUD  UN  120,00 7,95 954,00 

14 12 61704 FILTRO PARA CAFÉ N° 102, 
CAIXA COM 30 UNIDADES. 

BRIGIT 
TA 

CX 350,00 3,85 1.347,5 
O 

14 13 68804 FILTRO PARA CAFÉ N° 103,BRIGIT 
CAIXA COM 30 UNIDADES. TA 

CX 350,00 3,85 1.347,5 
O 

14 14 49718 LEITE CONDENSADO -PIRAC  
EMBALAGEM LONGA VIDAANJUB 
DE 395G. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO 10 
MESES A CONTAR A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

A 

UN  300,00 5,73 1 .7 1  9,0  
0 

14 5 68475 LEITE INTEGRAL LONGA 
VIDA UHT, LEITE 
HOMOGENEIZADO 
SUBMETIDO, DURANTE 2 A 
4 SEGUNDOS, A UMA 
TEMPERATURA ENTRE 
130°C E 150°C, MEDIANTE 
UM PROCESSO TÉRMICO DE 
FLUXO CONTÍNUO, 
IMEDIATAMENTE 
RESFRIADO A UMA 
TEMPERATURA INFERIOR A 
32°C E ENVASADO SOB 
CONDIÇÕES ASSÉPTICAS 
EM EMBALAGENS 
ESTÉREIS E 
HERMETICAMENTE 
FECHADAS. EMBALAGEM 
DEVE ESTAR ÍNTEGRA, SEM 
AMASSADOS E SUJIDADES. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM TETRAPAK 
DE 1 LITRO. 

TERRA 
VIVA 

L 1.500,0 
0 

4,68 7.020,0 
O 

14 16 58779 LEITE LONGA VIDA 
DESNATADO TETRAPAK, 
CAIXA CONTENDO 1 LITRO. 
A EMBALAGEM DEVERÁ 

TERRA 
VIVA 

L 300,00 4,68 1.404,0 
0 
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CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, E 0 NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 
SIF. DEVERA ATENDER AS 
ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DA PORTARIA N° 
369 DE 04/09/1997 DO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO E DO 
REGULAMENTO DA 
INSPEÇÃO INDUSTRIAL E 
SANITÁRIA DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL. 
VALIDADE  MINIMA  DE 120 
DIAS. 

14 E 7 68459 MACARRÃO ESPAGUETE 
COM OVOS, VITAMINADO 
COMPOSTO DE MATÉRIA- 
PRIMA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE,  SAS  E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATERIAL 
TERROSO, PRAGAS E 
LARVAS. EMBALAGEM 
INTEGRA. PACOTE DE 500G. 

TODES  
CHINI 

PCT  400,00 2,42 968,00 

14 1 8 68460 MACARRÃO PARAFUSO - 
COM OVOS. EMBALAGEM 
DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE DE 500G. 
EMBALAGENS 
RESISTENTES, INTACTAS E 
HERMETICAMENTE 
VEDADAS. COMPOSIÇÃO  
MINIMA EM 80G 
APROXIMADAMENTE: 62G 
DE CARBOIDRATOS, 8,8G 
DE PROTEÍNAS E 0,8G DE 
GORDURAS TOTAIS. AS 
MASSAS AO SEREM POSTAS 
NA AGUA NÃO DEVEM 
TURVAR ANTES DA 
COCÇÃO, NÃO PODENDO 
ESTAR FERMENTADAS OU 

TODES  
CHINI 

PCT  200,00 2,42 484,00 

1501  
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RANÇOSAS. 
INGREDIENTES: FARINHA 
DE TRIGO COMUM 
ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ACIDO FÓLICO, OVOS, 
SÊMOLA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ACIDO FÓLICO, E 
CORANTES NATURAIS 
CORCUMA E URUCUM. 
CONTEM  GLUTEN.  DEVE 
CONSTAR NA EMBALAGEM 
DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. SENDO A 
VALIDADE DE 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 

14 19 49525 MAIONESE TRADICIONAL:DAJUD  UN  15,00 3,80 57,00 
COMPOSTA DE ÁGUA, 
ÓLEO VEGETAL, VINAGRE, 
AMIDO DE MILHO 

A 

MODIFICADO, OVOS 
PASTEURIZADOS, AÇÚCAR, 
SAL, E SUCO DE LIMÃO. 
ACIDULANTE: ACIDO 
LÁCTICO. ESPESSANTE: 
GOMA XANTANA. 
CONSERVADOR ACIDO 
SÓRBICO. SEQUESTRANTE 
EDTA CÁLCIO DISSÓDICO. 
CORANTE PAPRICA. 
AROMATIZANTE E 
ANTIOXIDANTE: BHT E  
BHA. NÃO CONTENHA  
GLUTEN. EMBALAGEM:  
SACHET  CONTENDO 500G. 

14 :10 44759 MELADO, OBTIDO PELA DA KG 100,00 15,52 1.552,0 
EVAPORAÇÃO DO CALDO SERRA 0 
DE CANA (SACCHARUM 
OFFICINARUM) OU A 
PARTIR DA RAPADURA, 
POR PROCESSOS 
TECNOLÓGICOS 
ADEQUADOS, COM OS 
DEVIDOS CUIDADOS DE 
HIGIENE DURANTE SUA 
PRODUÇÃO. LIVRE DE 
SUJIDADES, MOFOS, 
INSETOS E PARASITAS. 
SABOR, ODOR E COR 
CARACTERÍSTICOS. 
EMBALAGEM LACRADA E 
INTACTA DE 1 KG. 
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INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO DEVEM 
CONSTAR NO RÓTULO 
CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

14 21 68465 ÓLEO DE SOJA REFINADO, 
TIPO 1, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE E NÃO 
VIOLADA, CONTENDO OS 
DADOS DO PRODUTO, 
PREFERENCIALMENTE DE 
SOJA LIVRE DE 
TRANSGÊNICO, PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 8 
MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. FRASCO DE 
900ML. 

COCA 
MAR 

FRAS 450,00 5,87 24U5 
O 

14 22 68481 OVOS VERMELHOS DE 
GALINHA, FRESCOS, 
GRANDES, ÍNTEGROS, SEM 
MANCHAS, SUJIDADES E 
RACHADURAS, COR, ODOR 
OU SABOR NORMAIS; 
ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 
COM 12 UNIDADES. 

CARM I 
NATT I 

I)/ 350,00 7.70 2.695,0 
0 

14 23 68254 POLPA DE FRUTAS 
CONGELADA, DEVE SER 
100% NATURAL, 
PREPARADA COM FRUTAS  
SAS,  LIMPAS E ISENTAS DE 
PARASITOS, INSETOS, 
MICRORGANISMOS, 
DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS E OUTRA 
IMPUREZA QUE VENHA A 
COMPROMETER 0 
ARMAZENAMENTO E A 
SAÚDE HUMANA. 
EMBALAGEM DEVE SER 
OBEDECIDA A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE DE BOAS 
PRATICAS DE 
PROCESSAMENTO. AS 
FRUTAS PERMITIDAS PARA 
POLPA SAO: ABACAXI, 
ACEROLA, MANGA, 
MARACUJÁ, MORANGO, 
MELÃO E UVA. DEVEM 
ESTAR EMBALADAS EM 
PLÁSTICO PRÓPRIO PARA 

MAQU 
EA 

KG 30,00 12,10 363,00 
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ALIMENTOS, DEVENDO 
PERMANECER SOB 
REFRIGERAÇÃO ANTES E 
DURANTE A ENTREGA 
(CARROS TÉRMICOS OU 
CAIXAS TÉRMICAS). DEVE 
HAVER REGISTRO NO 
MAPA. EMBALAGEM DE 1 
KG. 

14 24 44696 VINAGRE DE VINHO TINTO. 
ASPECTO LÍMPIDO E COM 
CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS PRÓPRIAS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
ATOXICA, TRANSPARENTE, 
LACRADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO 
DETERMINADOS PELA 
LEGISLAÇÃO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 
FORNECIMENTO: FRASCOS 
DE 750ML. 

VINAG  
RATTO 

UN  150,00 4,05 607,50 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
.a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
iz) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência,  sell()  observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
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c) local onde  sera()  entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável; 
0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente A. emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. C) prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, urna vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 39.614,00 (Trinta e Nove Mil, 
Seiscentos e Quatorze Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
matenais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. C) valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
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5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

e) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração, 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além cia garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1.) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 
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q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A. Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

N') Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, 11, d, da LCM 14/22.  
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cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

idd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe fimçâo na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 
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EL) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

10 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, as suas expensas; 

(i) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos;  

Ii)  Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A. execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exerc.[cio 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
forma:1 ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

e) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A. autoridade competente para as 
proviancias cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
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10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

-10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

110.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
L11.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. 1Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados h formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais  sera()  reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciaclas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

.10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

.10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
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fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contra.:ação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo  corn  o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referencia e no 
Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

cp 
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14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração, 
to) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) cm segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o brgdo Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários a sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento  sell  sanada por meio de consulta formal 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Encumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
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17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

U) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

drPrática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
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18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
Et) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

dl) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

fi as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de pregos relativos A bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 
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19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 
do Contratado. 

Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
1)) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto a Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabend.o ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados  sera()  publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 
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21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente,  sell()  processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) MOISÉS LUIZ BOFF, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 

A.E.M OESTE 
COMERCIAL 
EIRELI:121443650001 
79 

Assinado de forma digital por 
A.E.M OESTE COMERCIAL 
EIRELI:12144365000179 
Dados: 2024.09.19 08:30:26 
-0300' 

MOISÉS LUIZ BOFF 
Representante Legal 

A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 
Detentora da Ata de Registro de Pregos 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 223/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
12.144.365/0001-79, sediado(a) no seguinte endereço: R DOM PEDRO II, 450 - 
CEP: 89900000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de são Miguel do Oeste/SC, 
com o seguinte endereço eletrônico: MOISES_BOFF@HOTMAIL.COM, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: (49) 3622-1248, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MOISES LUIZ BOFF, 
CPF N° 017.039.059-46, com função de: Representante Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 39/2024  e em 
observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 
14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI AO DO OBJETO DA CONTRATA AO: 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

11 1 69075 ACHOCOLATADO EM 136  
INSTANTÂNEO. PACOTE DE, 
NO MÍNIMO, 700 GRAMAS. 

SHOW 
CAU 

UN  25,00 6,99 174,75 

11 2 68438 AMIDO DE MILHO, 
COLORAÇÃO BRANCA, 
TEXTURA FINA. ISENTO DE 
MOFO E SUJIDADES. 
EMBALADO PAPEL 
IMPERMEÁVEL OU PACOTE 
PLÁSTICO, LIMPO, NÃO 

VALAR  PCT  20,00 6,25 125,00 
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VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. A EMBALAGEM 
DEVERA CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS 
QUE A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE ASSIM 
DETERMINAR. DEVERA 
APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES 
A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 1 KG. 

11 3 69077 CANELA EM 116 PURA  
(CONDIMENTO) LIVRE DE 
AMIDO, EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE NO 
MÍNIMO 25G. 

INCAS UN  10,00 1,85 18,50 

11 4 67718 COLORAU, 1:15 FINO, COR  
LARANJA, AROMA E SABOR 
CARACTERÍSTICOS. 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS E 
MATERIAIS ESTRANHOS AO 
PRODUTO. DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE. 
FORNECIMENTO: PACOTE 
DE 500G. 

INCAS PCT  15,00 4,60 69,00 

11 5 68452 FARINHA DE MILHO, 
ORIUNDA DA MOAGEM DO 
GRÃO DE MILHO, SADIO E 
LIMPO, NÃO DEVENDO 
CONTER MATERIAIS 
TERROSOS, PARASITAS E 
DETRITOS DE ANIMAIS E 
VEGETAIS. COM COR E 
SABOR CARACTERÍSTICOS, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE, PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, COM AS 
INFORMAÇÕES EXIGIDAS 
POR LEI VIGENTE, COM 
PRAZO DE VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 180 DIAS. 
FORNECIMENTO: PACOTES 
DE 1KG. 

MONT  
E 
CLARO 

PCT  35,00 2,41 84,35 

11 6 68453 FARINHA DE TRIGO  
ESPECIAL ENRIQUECIDA DE 
FERRO E ACIDO FÓLICO, 
ISENTO DE MOFO, LIVRE DE 
PARASITAS, TRAÇAS E 

CLARE 
SSIMA 

PCT  50,00 13,35 667,50 
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SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, 
ODORES ESTRANHOS, 
PRAZO AMMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 5 KG. 

11 7 44582 FERMENTO QUÍMICO SE CO  
PARA BOLO, PÓ FINO, 
HOMOGÊNEO, COLORAÇÃO 
BRANCA. ISENTO DE 
UMIDADE E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
COM TAMPA DE ROSCA 
COM DADOS DO PRODUTO 
NO RÓTULO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM DE 250G. 

EAGLE UN  30,00 9,37 281,10 

11 8 69081 MISTURA PARA BOLO 
PACOTE COM NO ANIMO 
390 GRAMAS, SABOR 
BAUNILHA/ FESTA/ 
CHOCOLATE/COCO/ LIMÃO/ 
LARANJA. 

APTI  UN  100.00 3,87 387,00 

11 9 69082 NOZ MOSCADA MOÍDA. 
EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 150. 

INCAS  UN  25,00 1,90 47,50 

11  IC,  69083 PÓ PARA GELATINA 
DIVERS  OS SABORES. 
EMBALAGEM DE NO 
MINIMO 20G. 

APTI  UN  100,00 1,15 1 I 5,00  

11 11 69084 PÓ PARA PUDIM SOLOVEL. 
EMBALAGEM DE 50G. 

APTI  UN  50,00 1,30 65,00 

11 12 68467 POLVILHO AZEDO. 
EMPACOTADO EM 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
ISENTO DE BOLORES, 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, 
ODORES E SABOR 
ESTRANHOS AO SEU 
ASPECTO NORMAL. PACOTE 
DE 500G. 

PRATA  PCT  75,00 3,05 228.75 

11 13 63025 POLVILHO DOCE 500 GR 
PRAZO DE VALIDADE: 
MÍNIMO DE 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. A ROTULAGEM 
DEVE CONTER NO MÍNIMO 
AS SEGUINTES 

PRATA  PCT  50,00 2,50 125.00 
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INFORMAÇÕES: NOME E/OU 
MARCA, INGREDIENTES, 
DATA DE VALIDADE, LOTE 
E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS. 

1 I 14 49733 SUCO, ARTIFICIAL, EM  PÕ,  
ADOÇADO, EMBALAGEM 
COM 1KG, DIVERSOS 
SABORES. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, LOTE E PESO 
LÍQUIDO 

CELLI  UN  50,00 7,50 375,00 

14 1 68793 AZEITE DE OLIVA EXTRA 
VIRGEM, NÃO REFINADO, 
SEM MISTURAS, PRENSADO  
A FRIO, COM TEOR DE 
ACIDEZ MENOS QUE 0,5%. 
EMBALADO EM GARRAFA 
DE VIDRO OU LATA, 
EMBALAGEM DE 500ML. 

OLIVA  
RES DE 
MEND  
ONZA 

UN  25,00 28,50 712,50 

69076 BARRA DE CEREAL 
COMPOSTA DE FRUTAS E 
SEMENTES ADOÇADA COM 
MEL, AÇÚCAR MASCAVO 
OU ADOÇANTE A BASE DE 
STEVIA. EMBALAGEM DE 
APROXIMADAMENTE 25 G 

NUTRY LTN 1.000,0 
0 

0,80 800,00 

14 3 69078 CANELA EM RAMA  
EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE NO 
MiNIMO 10 G. 

INCAS UN  15,00 1,85 27,75 

14 4 68796 CHÁ MATE CAIXA DE 40G 
COM 25 SACHES NOS 
SABORES PÊSSEGO, LIMÃO, 
LARANJ A, CANELA E 
NATURAL. 

CHILE 
NO 

CX 200,00 2,45 490,00 

14 5 51954  CHAS DE DIVERSOS 
SABORES CAIXA COM 15 
SACHES DE 15G CADA. 

CHILE 
NO 

CX 25,00 1,95 48,75 

14 6 69079 COCO RALADO GROSSO 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
CONTENDO NO MÍNIMO 
1000. 

VALAR  UN  100,00 5,19 519,00 

14 7 69080 CRAVO DA ÍNDIA. PACOTES  
DE, NO MÍNIMO, 10G 

INCAS UN  150,00 1,83 274,50 

14 8 43906 CREME DE LEITE UHT,  
SABOR SUAVE, 
CONSISTÊNCIA FIRME, 
EMBALAGEM 

TERRA  
VIVA 

UN  50,00 2,55 127,50 
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CARTONADA, NÃO 
AMASSADA, CONTENDO 
200G DE PESO LÍQUIDO. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO 
REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA. 
VALIDADE MÍNIMA DE 6 
MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

14 9 44576 DOCE DE FRUTAS PASTOSO, 
RESULTADO DO 
PROCESSAMENTO 
ADEQUADO DAS PARTES 
COMESTÍVEIS 
DESINTEGRADAS DE 
FRUTAS OU VEGETAIS COM 
AÇÚCARES, COM OU SEM 
ADIÇÃO DE ÁGUA, 
PECTINA, AJUSTADOR DO 
PH E OUTROS 
INGREDIENTES E ADITIVOS 
PERMITIDOS POR ESTES 
PADRÕES ATE UMA 
CONSISTÊNCIA 
APROPRIADA, SENDO 
FINALMENTE, 
ACONDICIONADA DE 
FORMA A ASSEGURAR SUA 
PERFEITA CONSERVAÇÃO. 
DEVE SER PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS NORMAS 
DE BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO, EM 
ESTABELECIMENTO 
POSSUIDOR DE LICENÇA 
SANITÁRIA. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGENS PLÁSTICAS 
ATOXICAS OU DE VIDRO 
COM 1KG. 

DIFRU 
TTI 

KG 50,00 8,40 420,00 

14 10 48156 ERVA MATE PARA 
CHIMARRÃO, PACOTE DE 
1KG. 

LAÇO  
DA 
A1vIIZA 

UN  40,00 9,20 368,00 
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DE 
14 11 44577 EXTRATO DE TOMATE, 

EMBALAGEM EMA 
LATA/SACHE COM 1KG, 
NÃO PODENDO ESTAR 
VIOLADA, OU AMASSADA, 
LIVRE DE PARASITAS E DE 
QUALQUER SUBSTANCIA 
NOCIVA, ODORES 
ESTRANHOS, PRAZO DE 
VALIDADE  MINIMA  DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

DAJUD  UN  40,00 7,95 318,00 

14 12 61704 FILTRO PARA CAFÉ N° 102, 
CAIXA COM 30 UNIDADES. 

BRIGIT 
TA 

CX 150.00 3,85 577,50 

14 13 68804 FILTRO PARA CAFÉ N° 103, 
CAIXA COM 30 UNIDADES. 

BRIGIT 
TA 

CX 150,00 3,85 577,50 

14 14 49718 LEITE CONDENSADO -PIRAC  
EMBALAGEM LONGA VIDA 
DE 395G. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO 10 
MESES A CONTAR A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

ANJUB 
A 

UN  100,00 5,73 573.00 

14 15 68475 LEITE INTEGRAL LONGA 
VIDA UHT, LEITE 
HOMOGENEIZADO 
SUBMETIDO, DURANTE 2 A 
4 SEGUNDOS, A UMA 
TEMPERATURA ENTRE 
130°C E 150°C, MEDIANTE 
UM PROCESSO TÉRMICO DE 
FLUXO CONTINUO, 
IMEDIATAMENTE 
RESFRIADO A UMA 
TEMPERATURA INFERIOR A 
32°C E ENVASADO SOB 
CONDIÇÕES ASSÉPTICAS 
EM EMBALAGENS ESTÉREIS 
E HERMETICAMENTE 
FECHADAS. EMBALAGEM 
DEVE ESTAR INTEGRA, SEM 
AMASSADOS E SUJIDADES. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM TETRAPAK 
DE 1 LITRO. 

TERRA 
VIVA 

L 300,00 4,68 1.404,00 

14 16 58779 LEITE LONGA VIDA 
DESNATADO TETRAPAK, 
CAIXA CONTENDO 1 LITRO. 
A EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 

TERRA 
VIVA 

L 200,00 4,68 936.00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema,prlov.br   Página: 6 



i 5 2 

Município de Capanema — PR 

PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, E 0 NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 
SIF. DEVERA ATENDER AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DA PORTARIA N° 369 DE 
04/09/1997 DO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO E DO 
REGULAMENTO DA 
INSPEÇÃO INDUSTRIAL E 
SANITÁRIA DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL. 
VALIDADE  MINIMA  DE 120 
DIAS. 

1.4 17 68459 MACARRÃO ESPAGUETETODES  
COM OVOS, VITAMINADO  
COMPOSTO DE MATÉRIA- 
PRIMA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE,  SAS  E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATERIAL 
TERROSO, PRAGAS E 
LARVAS. EMBALAGEM 
INTEGRA. PACOTE DE 500G. 

CHIN!  
PCT  200,00 2,42 484,00 

14 18 68460 MACARRÃO PARAFUSO - 
COM OVOS. EMBALAGEM 
DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE DE 500G. 
EMBALAGENS 
RESISTENTES, INTACTAS E 
HERMETICAMENTE 
VEDADAS. COMPOSIÇÃO 
MÍNIMA EM 80G 
APROXIMADAMENTE: 62G 
DE CARBOIDRATOS, 8,8G DE 
PROTEÍNAS E 0,8G DE 
GORDURAS TOTAIS. AS 
MASSAS AO SEREM POSTAS 
NA AGUA NÃO DEVEM 
TURVAR ANTES DA 
COCÇÃO, NÃO PODENDO 
ESTAR FERMENTADAS OU 
RANÇOSAS. INGREDIENTES: 
FARINHA DE TRIGO 
COMUM ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ACIDO 

TODES  
CHINI 

PCT  125,00 2,42 302,50 
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FÓLICO, OVOS, SÊMOLA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ACIDO FÓLICO, E 
CORANTES NATURAIS 
CORCUMA E URUCUM. 
CONTEM  GLUTEN.  DEVE 
CONSTAR NA EMBALAGEM 
DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. SENDO A 
VALIDADE DE 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 

14 19 49525 

„SACHET  

MAIONESE TRADICIONAL: 
COMPOSTA DE AGUA,  ()LEO  
VEGETAL, VINAGRE, 
AMIDO DE MILHO 
MODIFICADO, OVOS 
PASTEURIZADOS, AÇÚCAR, 
SAL, E SUCO DE LIMÃO. 
ACIDULANTE: ÁCIDO 
LÁCTICO. ESPESSANTE: 
GOMA XANTANA. 
CONSERVADOR ÁCIDO 
SÓRBICO. SEQUESTRANTE 
EDTA CÁLCIO DISSÓDICO. 
CORANTE PAPRICA. 
AROMATIZANTE E 
ANTIOXIDANTE: BHT E  
BHA. NÃO CONTENHA 
GLÚTEN. EMBALAGEM:  

CONTENDO 500G. 

DAJUD  
A 

UN  15,00 3,80 57,00 

14 20 44759 MELADO, OBTIDO PELA 
EVAPORAÇÃO DO CALDO 
DE CANA (SACCHARUM 
OFFICINARUM) OU A 
PARTIR DA RAPADURA, POR, 
PROCESSOS 
TECNOLÓGICOS 
ADEQUADOS, COM OS 
DEVIDOS CUIDADOS DE 
HIGIENE DURANTE SUA 
PRODUÇÃO. LIVRE DE 
SUJIDADES, MOFOS, 
INSETOS E PARASITAS. 
SABOR, ODOR E COR 
CARACTERÍSTICOS. 
EMBALAGEM LACRADA E 
INTACTA DE 1 KG. 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO DEVEM CONSTAR 
NO RÓTULO CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

DA 
SERRA 

KG 50,00 15,52 776,00 

14 21 68465 ÓLEO DE SOJA REFINADO, COCA FRAS 250,00 5,87 1.467,50 
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TIPO 1, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATÓXICA, 
TRANSPARENTE E NÃO 
VIOLADA, CONTENDO OS 
DADOS DO PRODUTO, 
PREFERENCIALMENTE DE 
SOJA LIVRE DE 
TRANSGÉNICO, PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 8 
MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. FRASCO DE 
900ML. 

MAR 

14 22 68481 OVOS VERMELHOS DE 
GALINHA, FRESCOS, 

CARMI 
NA'TTI 

DZ 150,00 7,70 1.155,00 

GRANDES, ÍNTEGROS, SEM 
MANCHAS, SUJIDADES E 
RACHADURAS, COR, ODOR 
OU SABOR NORMAIS; 
ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 
COM 12 UNIDADES. 

14 23 68254 POLPA DE FRUTAS 
CONGELADA, DEVE SER 
100% NATURAL, 
PREPARADA COM FRUTAS  
SAS,  LIMPAS E ISENTAS DE 
PARASITOS, INSETOS, 
MICRORGANISMOS, 
DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS E OUTRA 
IMPUREZA QUE VENHA A 
COMPROMETER 0 
ARMAZENAMENTO E A 
SAÚDE HUMANA. 
EMBALAGEM DEVE SER 
OBEDECIDA A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE DE BOAS 
PRÁTICAS DE 
PROCESSAMENTO. AS 
FRUTAS PERMITIDAS PARA 
POLPA SAO: ABACAXI, 
ACEROLA, MANGA, 
MARACUJÁ, MORANGO, 
MELÃO E UVA. DEVEM 
ESTAR EMBALADAS EM 
PLÁSTICO PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DEVENDO 
PERMANECER SOB 
REFRIGERAÇÃO ANTES E 
DURANTE A ENTREGA 
(CARROS TÉRMICOS OU 
CAIXAS TÉRMICAS). DEVE 

MAQU 
EA 

KG 10,00 12,10 121,00 
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HAVER REGISTRO NO 
MAPA. EMBALAGEM DE 1 
KG. 

14 24 44696 VINAGRE DE VINHO TINTO. 
ASPECTO LÍMPIDO E COM 
CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS PRÓPRIAS. 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
LACRADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO 
DETERMINADOS PELA 
LEGISLAÇÃO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES 
A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO. 
FORNECIMENTO: FRASCOS 
DE 750ML. 

VINAG  
RATTO 

UN  25,00 4,05 101,25 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obri2ando a Administração à contratação.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3.  Ern  não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência,  sell()  observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde  sera()  entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

SC aplicável; 
0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

s(1 /49 
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g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 
cia Contratação. 

2.4.  Ern  regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente a emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

31.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
401. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 39.614,00 (Trinta e Nove Mil, 
Seiscentos e Quatorze Reais). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 
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I) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

dl) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1 1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
anteced.e a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  

co)  Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo  

Ch)  
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, 11, d, da 1.,(1,114 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
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qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, as suas expensas; 
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A. execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos.; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
periodc. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7.. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —V,  ww.capanerna.pr.gov.br  Pagina: IS 



1537    

Município de Capanema — PR 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício ' 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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1 10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 

1.11. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa A. prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais  sera()  reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(do) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
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10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivaclamente adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
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14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A. autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providencias acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atipicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanerna.pr.gov.br  Página: 19 



(S 
1541  

Município de Capanema — PR 

 

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente A. Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 
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18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
do o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
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gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil  corn  agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

f') as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente,  corn  transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos A bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 
do Contratado. 
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19.1.3. brgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá a. Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente as licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos pregos, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediame protocolo, ao Agente de Contratações e equipe  dc  apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 
compativeis  corn  os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta  sera  
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —w ww.capanerna.pr.gov.br   Página: 23 



154'1 
Município de Capanema — PR 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) MOISÉS LUTZ BOFF, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 

A.E.M OESTE Assinado de forma digital 
por A.E.M OESTE 

COMERCIAL COMERCIAL 

EIRELI:121443650 EIRELI:12144365000179 
Dados: 2024.09.19 08:30:57 

00179 -0300' 

AMÉRICO  BELLE MOISÉS LUIZ BOFF 
Prefeito Municipal Representante Legal 

A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 
Detentora da Ata de Registro de Pregos 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 224/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
12.144.365/0001-79, sediado(a) no seguinte endereço: R DOM PEDRO II, 450 - 
CEP: 89900000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de  Sao  Miguel do Oeste/SC, 
com o seguinte endereço eletrônico: MOISES_BOFF@HOTMAIL.COM, e com o 
seguinte contato telefônico e WhatsApp: (49) 3622-1248, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). MOISÉS LUIZ BOFF, 
C:PF N° 017.039.059-46, com função de: Representante Legal, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n° 39/2024  e em 
observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 
14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Administração -  SECAD 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e Inovação - SECON 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer — SESP 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública - SEFAZ 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA 
Secretaria Municipal de Saúde - SAODE 
Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEMOB 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI Ao DO OBJETO DA CONTRATA  ÃO:  
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

11 1 69075 ACHOCOLATADO EM SHOWCAU  UN  25,00 6,99 174,75 
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P15 INSTANTÂNEO. 
PACOTE DE, NO 
MÍNIMO, 700 GRAMAS 

11 2 68438 AMIDO DE MILHO, 
COLORAÇÃO BRANCA, 
TEXTURA FINA. 
ISENTO DE MOFO E 
SUJIDADES. 
EMBALADO PAPEL 
IMPERMEÁVEL OU 
PACOTE PLÁSTICO, 
LIMPO, NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTA A, 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS QUE A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE 
ASSIM DETERMINAR. 
DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 
06 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 
FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 1 KG. 

VALAR  PCT  20,00 6,25 125,00 

11 3 69077 CANELA EM P(5 PURA  
(CONDIMENTO) LIVRE 
DE AMIDO, 
EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE NO 
MÍNIMO 25G 

INCAS UN  10,00 1,85 18,50 

11 4 67718 COLORAU, P(5 FINO,  
COR LARANJA, AROMA 
E SABOR 
CARACTERÍSTICOS. 
AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS E 
MATERIAIS 
ESTRANHOS AO 
PRODUTO. DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE. 
FORNECIMENTO: 
PACOTE DE 500G. 

INCAS PCT  15,00 4,60 69.00 

11 5 68452 FARINHA DE MILHO, 
ORIUNDA DA MOAGEM 
DO GRÃO DE MILHO, 
SADIO E LIMPO, NÃO 
DEVENDO CONTER 

MONTE  
CLARO 

PCT  35,00 2,41 84,35 
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MATERIAIS TERROSOS, 
PARASITAS E 
DETRITOS DE ANIMAIS 
E VEGETAIS. COM  COR 
E SABOR 
CARACTERÍSTICOS, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
TRANSPARENTE, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, COM AS 
INFORMAÇÕES 
EXIGIDAS POR LEI 
VIGENTE, COM PRAZO 
DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 180 DIAS. 
FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 1KG. 

11 6 68453 FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL 
ENRIQUECIDA DE 
FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, ISENTO DE 
MOFO, LIVRE DE 
PARASITAS, TRAÇAS E 
SUBSTANCIAS 
NOCIVAS, ODORES 
ESTRANHOS, PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE 
DE 06 MESES A PARTIR 
DA DATA DA 
ENTREGA. 
FORNECIMENTO: 
PACOTES DE 5 KG. 

CLARISSI  
MA 

PCT  50,00 13,35 667,50 

11 7 44582 FERMENTO QUÍMICO  
SECO PARA BOLO, 136 
FINO, HOMOGÊNEO, 
COLORAÇÃO BRANCA. 
ISENTO DE UMIDADE E 
SUJIDADES. 
EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM TAMPA 
DE ROSCA COM DADOS 
DO PRODUTO NO 
RÓTULO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 (SEIS) 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM DE 250G. 

EAGLE UN  30,00 9,37 281,10 

I I 8 69081 MISTURA PARA BOLO 
PACOTE COM NO 

APTI  UN  60,00 3,87 232,20 
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MÍNIMO 390 GRAMAS, 
SABOR BAUNILHA/ 
FESTA/ 
CHOCOLATE/COCO/ 
LIMA0/ LARANJA 

119 69082 NOZ MOSCADA MOÍDA.  
EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 15G 

INCAS UN  25,00 1,90 47,50 

11 10 69083 PÓ PARA GELATINA 
DIVERSOS SABORES. 
EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 20G 

APTI  UN  100,00 1,15 115,00 

11 11 69084 1)(5 PARA PUDIM 
SOLÚVEL. 
EMBALAGEM DE 50G 

APTI  UN  50,00 1,30 65,00 

1 I 12 68467 POLVILHO AZEDO. 
EMPACOTADO EM 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
ISENTO DE BOLORES, 
SUBSTANCIAS 
NOCIVAS, ODORES E 
SABOR ESTRANHOS AO 
SEU ASPECTO 
NORMAL. PACOTE DE 
500 G. 

PRATA  PCT  75,00 3,05 228,75 

11 13 63025 POLVILHO DOCE 500 
GR PRAZO DE 
VALIDADE: MÍNIMO DE 
3 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. A 
ROTULAGEM DEVE 
CONTER NO MÍNIMO 
AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: NOME 
E/OU MARCA, 
INGREDIENTES, DATA 
DE VALIDADE, LOTE E 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS. 

PRATA  PCT  50,00 2,50 125.00 

11 14 49733 SUCO, ARTIFICIAL, EM 
PÕ, ADOÇADO, 
EMBALAGEM COM 
1KG, DIVERSOS 
SABORES. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, MARCA 
DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, 
LOTE E PESO LÍQUIDO 

CELLI  UN  50,00 7,50 375,00  

14 1 68793 AZEITE DE OLIVA OLIVARES  UN  25,00 28,50 712,50 
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EXTRA VIRGEM, NÃO 
REFINADO, SEM 
MISTURAS, PRENSADO 
A FRIO, COM TEOR DE 
ACIDEZ MENOS QUE 
0,5%. EMBALADO EM 
GARRAFA DE VIDRO 
OU LATA, 
EMBALAGEM DE 
500ML. 

DE 
MENDONZ 
A 

14 2 69076 BARRA DE CEREAL 
COMPOSTA DE FRUTAS 
E SEMENTES 
ADOÇADA COM MEL, 
AÇÚCAR MASCAVO 
OU ADOÇANTE A BASE 
DE STE VIA. 
EMBALAGEM DE 
APROXIMADAMENTE 
25G 

NUTRY  UN  200,00 0,80 160,00 

14 l 69078 CANELA EM RAMA  
EMBALAGEM 
TRANSPARENTE DE NO 
MÍNIMO 10 G 

INCAS UN  15,00 1,85 27,75 

14 4 68796 CHÁ MATE CAIXA DE 
40G COM 25 SACHÊS 
NOS SABORES 
PÊSSEGO, LIMÃO, 
LARANJA, CANELA E 
NATURAL. 

CHILENO CX 200,00 2,45 490,00 

14 5 51954  CHAS DE DIVERSOS 
SABORES CAIXA COM 
15 SACHES DE 15G 
CADA. 

CHILENO CX 25.00 1,95 48,75 

14 6 69079 COCO RALADO 
GROSSO EMBALAGEM 
PLÁSTICA CONTENDO 
NO MÍNIMO 100G 

VALAR  UN  100,00 5,19 519,00 

14 7 69080 CRAVO DA INDIA. 
PACOTES DE, NO 
MÍNIMO, 10G 

INCAS UN  100,00 1,83 183,00 

14 8 43906 CREME DE LEITE  UHT,  
SABOR SUAVE, 
CONSISTÊNCIA FIRME, 
EMBALAGEM 
CARTONADA, NÃO 
AMASSADA, 
CONTENDO 200G DE 
PESO LÍQUIDO. A 
EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER 
EXTERNAMENTE OS 

TERRA  
VIVA 

UN  50,00 2,55 127,50 
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DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, 
NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIP  
OA. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. 

14 9 44576 DOCE DE FRUTAS'DIFRUTTI 
PASTOSO, RESULTADO 
DO PROCESSAMENTO 
ADEQUADO DAS 
PARTES COMESTÍVEIS 
DESINTEGRADAS DE 
FRUTAS OU VEGETAIS 
COM AÇÚCARES, COM 
OU SEM ADIÇÃO DE 
AGUA, PECTINA, 
AJUSTADOR DO PH E 
OUTROS 
INGREDIENTES E 
ADITIVOS PERMITIDOS 
POR ESTES PADRÕES 
ATÉ UMA 
CONSISTÊNCIA 
APROPRIADA, SENDO 
FINALMENTE, 
ACONDICIONADA DE 
FORMA A ASSEGURAR 
SUA PERFEITA 
CONSERVAÇÃO. DEVE 
SER PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS 
NORMAS DE BOAS 
PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO, EM 
ESTABELECIMENTO 
POSSUIDOR DE 
LICENÇA SANITÁRIA. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGENS 
PLÁSTICAS ATÓXICAS 
OU DE VIDRO COM 
1KG. 

KG 25,00 8,40 210,00 

14 10 48156 ERVA MATE PARA  ',Apt)  DA  UN  30.00 9,20 276,00 
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CHIMARRAO, PACOTE 
DE 1KG 

AMIZADE 

14 11 44577 EXTRATO DE TOMATE, 
EMBALAGEM EM 
LATA/SACHE COM 1KG, 
NÃO PODENDO ESTAR 
VIOLADA, OU 
AMASSADA, LIVRE DE 
PARASITAS E DE 
QUALQUER 
SUBSTANCIA NOCIVA, 
ODORES ESTRANHOS, 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

DAJUDA  UN  40,00 7,95 318,00 

14 12 61704 FILTRO PARA CAFÉ N°BRIGITTA 
102, CAIXA COM 30 
UNIDADES. 

CX 100,00 3,85 385,00 

14 13 68804 FILTRO PARA CAFÉ N°  
103, CAIXA COM 30 
UNIDADES. 

EMI  GITTA CX 100,00 3,85 385,00 

14 14 49718 LEITE CONDENSADO —PIRACANJ  
EMBALAGEM LONGA 
VIDA DE 395G. PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMO 
10 MESES A CONTAR A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

U BA 
UN  100.00 5,73 573.00 

14 15 68475 LEITE INTEGRAL 
LONGA VIDA UHT,  
LEITE 
HOMOGENEIZADO 
SUBMETIDO, DURANTE 
2 A 4 SEGUNDOS, A 
UMA TEMPERATURA 
ENTRE 130°C E 150°C, 
MEDIANTE UM 
PROCESSO TÉRMICO 
DE FLUXO CONTÍNUO, 
IMEDIATAMENTE 
RESFRIADO A UMA 
TEMPERATURA 
INFERIOR A 32°C E 
ENVASADO SOB 
CONDIÇÕES 
ASSÉPTICAS EM 
EMBALAGENS 
ESTÉREIS E 
HERMETICAMENTE 
FECHADAS. 
EMBALAGEM DEVE 
ESTAR ÍNTEGRA, SEM 

TERRA 
VIVA 

L 250.00 4,68 1.170,00 
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AMASSADOS E 
SUJIDADES. 
FORNECIMENTO: 
EMBALAGEM 
TETRAPAK DE 1 LITRO. 

14 16 58779 LEITE LONGA VIDA 
DESNATADO 
TETRAPAK, CAIXA 
CONTENDO 1 LITRO. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, 
NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, E 0 
NÚMERO DE REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIP  
OA  E CARIMBO DE 
INSPEÇÃO DO SIF. 
DEVERA ATENDER AS 
ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS DA 
PORTARIA N° 369 DE 
04/09/1997 DO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO E DO 
REGULAMENTO DA 
INSPEÇÃO INDUSTRIAL 
E SANITARIA DE 
PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL. VALIDADE  
MINIMA  DE 120 DIAS. 

TERRA 
VIVA 

L 200,00 4,68 936,00 

14 17 68459 MACARRÃO 
ESPAGUETE COM 
OVOS, VITAMINADO 
COMPOSTO DE 
MATÉRIA-PRIMA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE,  
SAS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATERIAL 
TERROSO, PRAGAS E 
LARVAS. EMBALAGEM 
ÍNTEGRA. PACOTE DE 
500G. 

TODESCHI  
NI 

PCT  200,00 2,42 484,00 

14 18 68460 MACARRÃO TODESCHI  PCT  125,00 2,42 302,50 
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PARAFUSO - COM 
OVOS. EMBALAGEM 
DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE DE 
500G. EMBALAGENS 
RESISTENTES, 
INTACTAS 
HERMETICAMENTE 
VEDADAS. 
COMPOSIÇÃO MÍNIMA 
EM 80G 
APROXIMADAMENTE: 
62G DE 
CARBOIDRATOS, 8,8G 
DE PROTEÍNAS E 0,8G 
DE GORDURAS TOTAIS. 
AS MASSAS AO SEREM 
POSTAS NA AGUA NÃO 
DEVEM TURVAR 
ANTES DA COCÇÃO, 
NÃO PODENDO ESTAR 
FERMENTADAS OU 
RANÇOSAS. 
INGREDIENTES: 
FARINHA DE TRIGO 
COMUM ENRIQUECIDA 
COM FERRO E ACIDO 
F6LICO, OVOS, 
SÊMOLA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ACIDO 
F6LICO, E CORANTES 
NATURAIS CURCUMA 
E URUCUM. CONTEM  
GLUTEN. DEVE 
CONSTAR NA 
EMBALAGEM DATA DE 
FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. SENDO A 
VALIDADE DE 12 
MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO. 

NI 

14 19 49525 MAIONESE 
TRADICIONAL: 
COMPOSTA DE AGUA, 
ÓLEO VEGETAL, 
VINAGRE, AMIDO DE 
MILHO MODIFICADO, 
OVOS 
PASTEURIZADOS, 
AÇÚCAR, SAL, E SUCO 
DE LIMÃO. 

DAJUDA  UN  20,00 3,80 76,00 
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ACIDULANTE: ÁCIDO 
LÁCTICO. 
ESPESSANTE: GOMA 
XANTANA. 
CONSERVADOR ÁCIDO 
SORBICO. 
SEQUESTRANTE EDTA 
CÁLCIO DISSÓDICO. 
CORANTE PÁPRICA. 
AROMATIZANTE E 
ANTIOXIDANTE:  BHT  E  
BHA.  NÃO CONTENHA 
GLÚTEN. 
EMBALAGEM:  SACHET  
CONTENDO 5000. 

14 20 44759 MELADO, OBTIDO 
PELA EVAPORAÇÃO 
DO CALDO DE CANA 
(SACCHARUM 
OFFICINARUM) OU A 
PARTIR DA 
RAPADURA, POR 
PROCESSOS 
TECNOLÓGICOS 
ADEQUADOS, COM OS 
DEVIDOS CUIDADOS 
DE HIGIENE DURANTE 
SUA PRODUÇÃO. LIVRE 
DE SUJIDADES, MOFOS, 
INSETOS E PARASITAS. 
SABOR, ODOR E COR 
CARACTERÍSTICOS. 
EMBALAGEM 
LACRADA E INTACTA 
DE 1 KG. 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO DEVEM 
CONSTAR NO RÓTULO 
CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

DA SERRA KG 50,00 15,52 776,00 

14 21 68465 ÓLEO DE SOJA 
REFINADO, TIPO 1, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM 
PLÁSTICA, AD:5)(1CA, 
TRANSPARENTE E NÃO 
VIOLADA, CONTENDO 
OS DADOS DO 
PRODUTO, 
PREFERENCIALMENTE 
DE SOJA LIVRE DE 
TRANSGÊNICO, PRAZO 
DE VALIDADE MÍNIMO 

COCAMAR FRAS 200,00 5,87 1.174,00 
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DE 8 MESES A CONTAR 
DA DATA DE 
ENTREGA. FRASCO DE 
900ML. 

14 22 68481 OVOS VERMELHOS DE 
GALINHA, FRESCOS, 
GRANDES, ÍNTEGROS, 
SEM MANCHAS, 
SUJIDADES E 
RACHADURAS, COR, 
ODOR OU SABOR 
NORMAIS; 
ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM 
APROPRIADA COM 12 
UNIDADES. 

CARMINA 
TTI 

DZ 100,00 7.70 770,00 

14 23 68254 POLPA DE FRUTAS 
CONGELADA, DEVE 
SER 100% NATURAL, 
PREPARADA COM 
FRUTAS  SAS,  LIMPAS E 
ISENTAS DE 
PARASITOS, INSETOS, 
MICRORGANISMOS, 
DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS E OUTRA 
IMPUREZA QUE VENHA 
A COMPROMETER 0 
ARMAZENAMENTO E A 
SAÚDE HUMANA. 
EMBALAGEM DEVE 
SER OBEDECIDA A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE 
DE BOAS PRÁTICAS DE 
PROCESSAMENTO. AS 
FRUTAS PERMITIDAS 
PARA POLPA SAO:  
ABACAXI, ACEROLA, 
MANGA, MARACUJÁ, 
MORANGO, MELÃO E 
UVA. DEVEM ESTAR 
EMBALADAS EM 
PLÁSTICO PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, 
DEVENDO 
PERMANECER SOB 
REFRIGERAÇÃO ANTES 
E DURANTE A 
ENTREGA (CARROS 
TÉRMICOS OU CAIXAS 
TÉRMICAS). DEVE 
HAVER REGISTRO NO 
MAPA. EMBALAGEM 

MAQUEA KG 10,00 12,10 121,00 
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DE 1 KG. 
14 24 44696 VINAGRE DE VINHO 

TINTO. ASPECTO 
LÍMPIDO E COM 
CARACTERÍSTICAS 
SENSORIAIS PRÓPRIAS. 
EMBALAGEM 
PLÁSTICA, ATóXICA, 
TRANSPARENTE, 
LACRADA, CONTENDO 
DADOS DO PRODUTO 
DETERMINADOS PELA 
LEGISLAÇÃO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 
6 (SEIS) MESES A 
CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA DO 
PRODUTO. 
FORNECIMENTO: 
FRASCOS DE 750ML. 

VINAGRAT  
TO 

UN  25,00 4,05 101,25 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A uuantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇO 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
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e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 
se aplicável, 

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo &O.() público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 12.934,90 (Doze Mil, Novecentos e 
Trinta e Quatro Reais e Noventa Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,  
materials  de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias  fads  após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei ri° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdericidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto cio contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182,  IL  d, da I-CM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário A execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

(3) 
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1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os  
materials,  equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1..3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.5.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2.  Mao  será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
19. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Alem do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência, 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos 
especif  cos  consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 

Anteriores 
2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

C) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A. autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. t, permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 
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10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
1.] 1. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penaliza do nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais  sera()  reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(do), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação o 
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tal corno pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A. 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos corn  regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem A. contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
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14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivad.amente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das comratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o 0rgdo Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ateis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanetna.pr.gov.br   Página: 21 



Página: 22 

Município de Capanema — PR 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal A 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente A. Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infrale,gais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produt o/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
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estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPGAO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

"Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

"Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. C) servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
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b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A. divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

1))no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
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conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referencia e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. brgdo gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos pregos registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro  dc  preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta selá 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capane ma/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) MOISÉS LUIZ BOFF, 
representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 

A.E.M OESTE Assinado de forma digital 

COMERCIAL por A.E.M OESTE COMERCIAL 
EIRELI:12144365000179 

El RELI:121443650001 Dados: 2024.09.1908:31:25 

79 -03'00' 

AMÉRICO  BELL MOISÉS LUIZ BOFF 
Prefeito Municipal Representante Legal 

A.E.M. OESTE COMERCIAL EIRELI-ME 
Detentora da Ata de Registro de Preços 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 225/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 85.472.967/0001-29, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  RIO 
GRANDE DO SUL, 3507 - CEP: 85760000 - BAIRRO: São José Operário, no 
Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
nfecibrazem@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
4635521743, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a). NELSON  JUNIOR  KRAEMER, CPF N° 971.410.629-04, com 
função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de 
Contratação do Pregão Presencial n° 39/2024  e em observância as disposições da 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal da Família e Evolução Social -  SEFAM 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Prego 
total 

03 I 68470 CARNE BOVINA MOÍDA  
PRIMEIRA MAGRA. 

EMBALAGEM: 0 
PRODUTO DEVERA SER 
EMBALADO COM 
MATERIAIS ADEQUADOS 
PARA AS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO E QUE 

ADE 
BAT  
B NTLE 

KG 800,00 25,92 20.736,00 
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LHE CONFIRAM UMA 
PROTEÇÃO APROPRIADA 
(DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
ATÓXICO, RESISTENTE A 
MANIPULAÇÃO E 
TRANSPORTE). PESO 
LIQUIDO: 02 KG. 0 
PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE  
MINIMA DE 06 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA NA 
ESCOLA REQUISITANTE. 
CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO DO 
PRODUTO: CARNE 
BOVINA MOÍDA TIPO 
ACÉM, OU PALETA OU 
AGULHA SEM OSSO, 
RESFRIADA, COM 
TEMPERATURA DE +4°C, 
COM NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA E ISENTA DE 
TECIDOS INFERIORES 
COMO: OSSOS, 
CARTILAGENS, GORDURA 
PARCIAL, APONEVROSES, 
TENDÕES, COÁGULOS E 
NÓDULOS LINFÁTICOS. 

03 2 68471 CARNE BOVINA PURA  
TIPO PATINHO, MAGRA, 
COM NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA, SEM OSSO, 
SEM NERVOS, RESFRIADA, 
LIMPA, NÃO AMOLECIDA 
NEM PEGAJOSA, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS 
OU PARDACENTAS, ODOR 
CARACTERÍSTICO, 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, LIMPO, NA() 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ 0 
MOMENTO DO CONSUMO. 
0 PRODUTO DEVERÁ 

BAT  
BANTLE 

KG 800,00 29,11 23.288,00 
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APRESENTAR PESO 
LÍQUIDO MÁXIMO DE 2KG 
POR EMBALAGEM. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS 
QUE MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATE 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
CONSUMO. 

03 3 62991 CARNE SUÍNA (LOMBO) 
SEM OSSO E SEM PELE, 
COM POUCA GORDURA 
(CAMADA INFERIOR A 0,5 
CM) PICADA EM CUBOS 
DE APROXIMADAMENTE 5 
CM, COM COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS, 
LIMPAS, SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM 
AS NORMAL DO RIISPOA E 
ANVISA, TENDO 
INSPEÇÃO DO SIM,  SIP  OU 
SIF, NÃO POSSUIR AS 
CARACTERÍSTICAS PSE E 
DFD. DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
ADEQUADAS. 0 PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE  MAXIMA  DE 30 
DIAS A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 
EMBALAGEM EM 
POLIETILENO ATÓXICO 
CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, 0 LOCAL 
DE ORIGEM DO PRODUTO, 
PESO, DATA DE 
EMBALAGEM E DATA DE 

MIOLAR KG 550,00 15,73 8.651,50 
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VALIDADE, ENTRE 1 E 2 
KG. PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS 
PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS. 

03 4 68473 COXA E SOBRECOXALEVO 
CONGELADA, LIVRE DE 
PARASITOS E DE 
QUALQUER SUBSTANCIA 
CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERA-LA OU 
ENCOBRIR ALGUMA 
ALTERAÇÃO, ODOR E 
SABOR PRÓPRIOS, 
DEVERA SER ENTREGUE 
EM MONOBLOCOS, 
CAIXAS DE PAPELÃO 
LACRADA OU EM 
PORÇÕES INDIVIDUAIS 
EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SINAIS DE 
RECONGELAMENTO NO 
MOMENTO DA ENTREGA, 
COMO GELO 
AVERMELHADO OU 
LÍQUIDOS PEGAJOSOS NA 
EMBALAGEM. DEVERA 
SER TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS 
QUE MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATE 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
TRANSPORTE. 

KG 800,00 7,50 6.000,00 

03 5 68484 PEITO DE FRANGO 
CONGELADO, SEM OSSO, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO 

LEVO KG 600,00 16,04 9.624,00 
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VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTAM A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SINAIS DE 
RECONGELAMENTO NO 
MOMENTO DA ENTREGA, 
COMO GELO 
AVERMELHADO OU 
LÍQUIDOS PEGAJOSOS NA 
EMBALAGEM. DEVERA 
SER TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS 
QUE MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATÉ 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
TRANSPORTE. 

04 1 62992 BANHA DE PORCO 
FRESCA, PRODUTO DE 
BOA QUALIDADE E 100% 
NATURAL. DE 1 KG. 

FRIMES 
A 

KG 30,00 6,86 205,80 

04 2 62994 BEBIDA LACTEAUNIBAB 
FERMENTADA COM 
POLPA DE FRUTA 1000ML. 
A EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO 
DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO 
DO SIF. VALIDADE  
MINIMA  DE 20 (VINTE) 
DIAS A PARTIR DA DATA 
 DE ENTREGA. 

Y 
L 500,00 7,79 3.895,00 

04 3 62995 IOGURTE NATURAL - 
SABORES DIVERSOS- 
SAQUINHO I LITRO - 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
RESULTANTE DA 

UNIBAB  
Y 

UN  100,00 12,15 1 215.00 

rrl 
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FERMENTAÇÃO DO LEITE 
PASTEURIZADO OU 
ESTERILIZADO, POR 
FERMENTOS LÁCTICOS 
PRÓPRIOS, CUJA 
FERMENTAÇÃO SE 
REALIZA COM CULTIVOS 
PROTO - SIMBIÕNTICOS 
DE STEPTOCOCCUS 
SALIVARIUS SUBSP. 
THERMOPHILUS E  
LACTOBACILLUS  
DELBRUECKII SUBSP. 
BULGARICUS AOS QUAIS 
SE PODEM ACOMPANHAR, 
DE FORMA 
COMPLEMENTAR, 
OUTRAS BACTÉRIAS 
ÁCIDO - LÁCTICAS QUE, 
POR SUA ATIVIDADE 
CONTRIBUEM PARA A 
DETERMINAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO FINAL. - 
COMPOSIÇÃO 
INGREDIENTES: LEITE 
E/OU LEITE 
RECONSTITUÍDO 
PADRONIZADO EM SEU 
CONTEÚDO DE GORDURA. 
CULTIVOS DE BACTÉRIAS 
LÁCTICAS E/OU 
CULTIVOS DE BACTÉRIAS 
LÁCTICAS ESPECÍFICAS, 
SEGUNDO CORRESPONDA 
As DEFINIÇÕES 
SUPRACITADAS. 

04 4 62996 MANTEIGA PURA COM 
SAL. EMBALAGEM COM, 
NO MÍNIMO, 500G, 
CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. 0 PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU 
AGRICULTURA. DEVERÁ 
SER TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 

AMANH  
ECER 

UN  60,00 12,68 760,80 
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EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (10°C OU DE 
ACORDO COM 0 
FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO A 
CARACTERÍSTICAS 
ADEQUADAS. 

04 5 68463 MARGARINA CREMOSA 
COM SAL (NÃO CREME 
VEGETAL), SEM 
GORDURAS TRANS,  
ORIUNDA DE ÓLEO 
VEGETAL COMESTÍVEL, 
CONTENDO VITAMINAS, 
AÇÚCAR E CLORETO DE 
SÓDIO DENTRO DOS 
PADRÕES LEGAIS. 
PRODUZIDA E EMBALADA 
DENTRO DAS NORMAS 
QUE DETERMINA A 
LEGISLAÇÃO. DEVERÁ 
SER CREMOSA, COM 
ADIÇÃO DE SAL, 
EMBALADA EM POTES 
PLÁSTICOS RESISTENTES, 
ESTANDO ESTES 
ÍNTEGROS NO MOMENTO 
DA ENTREGA. DEVE 
CONTER RÓTULO COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
DO PRODUTO DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. POTES DE 500G. 

COAMO  UN  300,00 5,74 1.722,00 

04 6 68485 PRESUNTO COZIDO (NÃOFRIMES 
APRESUNTADO), SEM 
CAPA DE GORDURA, 
FATIADO NO DIA DA 
ENTREGA PEÇA, A 
EMBALAGEM ORIGINAL 
DEVE SER A VÁCUO EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ 0 
MOMENTO DO CONSUMO, 
ACONDICIONADO EM 
CAIXAS LACRADAS. A 
EMBALAGEM DEVERA 

A 
KG 350,00 29,37 10.279,50 
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CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA 
E CARIMBO DE INSPEÇÃO 
DO SIF. DEVERA 
APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 30 (TRINTA) 
DIAS A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. PESANDO 
APROXIMADAMENTE 30G 
CADA FATIA 

04 7 49726 QUEIJO MUSSARELA, 
FATIADO. EMBALAGEM 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO E DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO 
E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E/OU AGRICULTURA. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (I0°C OU DE 
ACORDO COM 0 
FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO A 
CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO. DE MODO QUE 
AS EMBALAGENS NÃO SE 
APRESENTE ALTERADAS 

FRIMES 
A 

KG 400,00 31,06 12.424,00 

04 8 62997 REQUEIJÃO CREMOSO, 
ACONDICIONADO EM 
COPO PLÁSTICO COM 
LACRE E TAMPA 
CONTENDO 200G CADA - 
PRODUTO SEM AMIDO, 
SEM GORDURA VEGETAL 
E SEM GORDURA  TRANS,  
NÃO DEVERA CONTER  
GLUTEN, VALIDADE 

UNIBAB  
Y 

UN  90,00 7,16 644,40 

rc-) 
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SUPERIOR A 100 DIAS. 
04 9 68487 SALSICHA TIPO  HOT DOG,  

CONGELADA OW  
TEMPERATURA QUE 
GARANTA QUE 0 
SALSICHA TIPO  HOT DOG,  
CONGELADA (A 
TEMPERATURA QUE 
GARANTA QUE 0 
PRODUTO ATINJA - 18° C). 
DEVERÁ APRESENTAR 
TEXTURA, COR, ODOR E 
SABOR CARACTERÍSTICO. 
NÃO SERA ACEITO 
PRODUTO QUE 
APRESENTE SUPERFÍCIE 
ÚMIDA E/OU PEGAJOSA, 
EXSUDATO LIQUIDO OU 
PARTES FLÁCIDAS OU DE 
CONSISTÊNCIA 
ANORMAL, COM INDÍCIOS 
DE FERMENTAÇÃO 
PÚTRIDA. NÃO SERA  
TOLERADA A PRESENÇA 
DE MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS OU 
COLORAÇÃO SEM 
UNIFORMIDADE. 

GUIBO KG 200,00 8,51 1.702,00 

05 1 44754 CUCA CA SEIRA SEM 
RECHEIO, COM 
COBERTURA DE FAROFA 
DOCE, ISENTA DE 
GORDURA  TRANS,  COM 
CONSISTÊNCIA MACIA, 
PRODUZIDA NO MÁXIMO 
NA DATA ANTERIOR A DE 
ENTREGA, COM 
APROXIMADAMENTE 
500G A UNIDADE. 
EMBALAGEM PRIMARIA: 
SACO PLÁSTICO 
ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE 
PRIMEIRO USO. 
EMBALAGEM 
SECUNDARIA: CAIXAS 
PLÁSTICAS PARA 
TRANSPORTE DE 
AUMENTOS LIMPAS. 

DIPA E S  UN  500,00 12,28 6.140,00 

05 2 63029 CUCA COM RECHEIO DE 
DOCE DE LEITE E COM 
COBERTURA DE FAROFA 

DIPAES  UN  500,00 14,17 7.085,00 

/0 
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DOCE, ISENTA DE 
GORDURA  TRANS,  COM 
CONSISTÊNCIA MACIA, 
PRODUZIDA NO MÁXIMO 
NA DATA ANTERIOR A DE 
ENTREGA, COM 
APROXIMADAMENTE 
500GR A UNIDADE. 
EMBALAGEM PRIMARIA: 
SACO PLÁSTICO 
ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE 
PRIMEIRO USO. 
EMBALAGEM 
SECUNDARIA: CAIXAS 
PLÁSTICAS PARA 
TRANSPORTES DE 
ALIMENTOS LIMPAS. 

05 3 44765 PAO CASEIRO BRANCO, 
COMPOSTO DE FARINHA 

DIPAES  UN  500,00 9,44 4.720,00 

DE TRIGO BRANCA 
ESPECIAL, AGUA, SAL, 
FERMENTO QUÍMICO, 
GORDURA ANIMAL OU 
VEGETAL, DENTRE 
OUTROS INGREDIENTES 
QUE FOREM 
NECESSÁRIOS. 
ENTREGUES EM ÓTIMA 
QUALIDADE, SEGUINDO 
AS REGRAS DE BOAS 
PRATICAS DE 
FABRICAÇÃO E 
MANIPULAÇÃO DO 
PRODUTO. INSETOS DE 
MOFOS OU BOLORES, 
QUEIMADOS E 
AMASSADOS. DEVERÃO 
SER ACONDICIONADAS 
EM SACOS DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, RESISTENTE 
E TRANSPARENTE DE 
FORMA QUE 0 PRODUTO 
SEJA ENTREGUE 
INTEGRO. NÃO DEVE SER 
EMBALADOS QUENTE 
DEVERÃO CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO NO RÓTULO. 
FORNECIMENTO: 
UNIDADE DE 500G. (9 
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05 4 69098 PAO DE FORMA 
TRADICIONAL, FATIADO, 
NO MÍNIMO 400G A 
UNIDADE. 

DIPAES  UN  500,00 8,17 4.085,00 

05 5 68483 PAO DE MILHO, 
COMPOSTO DE FARINHA 
DE MILHO, ÁGUA, SAL, 
FERMENTO QUÍMICO E 
GORDURA ANIMAL OU 
VEGETAL, FERMENTO 
BIOLÓGICA. PRODUZIDO 
DE ACORDO COM AS 
BOAS PRÁTICAS DE 
MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS SEM USO DE 
CONSERVANTES, FRESCO, 
MACIO, SEM PRESENÇA 
DE SUJIDADES, FEITO NO 
DIA DA ENTREGA, NÃO 
DEVE SER EMBALADOS 
QUENTE. DEVE SER 
ACONDICIONADOS EM 
SACOS DE POLIETILENO 
COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO E NOME DO 
PRODUTOR. TABELA 
NUTRICIONAL E 
INGREDIENTES. UNIDADE 
DE 500G. 

DIPAES KG 70,00 10.58 740,60 

05 6 51948 PAO FRANCÊS,  FORMAT°  
FUSIFORME COM ADIÇÃO 
DE SAL, COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, AGUA, SAL, E 
FERMENTO QUÍMICO. 
DEVERÃO SER 
ACONDICIONADAS EM 
PACOTES PARDOS, 
RESISTENTES, DE FORMA 
QUE 0 PRODUTO SEJA 
ENTREGUE iNTEGRO, 
UNIDADE DE 50G. 

DIPAES KG 1.500,0 13,00 19.500,00 
0 

06 1 58112 ACHOCOLATADO 
LÍQUIDO, TIPO NESCAU, 
PRONTO PRA BEBER, COM 
ACTIGEN E, COMPOSTO 
DE LEITE 
RECONSTITUÍDO. 
EMBALAGENS TETRA  
PACK INDIVIDUAIS DE 
1000 ML, REEMBALADAS 
EM CAIXA DE PAPELÃO 

FRIMES 
A 

L 700,00 8,42 5.894,00 

(‘---) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.eapanema.pr.gov.br  Página: I I 



Município de Capanema — PR 

VEDADAS. A 
EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE 
DE PRODUTO E ATENDER 
AS EXIGÊNCIAS DO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DIPOA E 
DO REGULAMENTO DA 
INSPEÇÃO INDUSTRIAL E 
SANITÁRIA DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 6 MESES A 
PARTIR DATA DE 
 ENTREGA. 

06 2 49717 ÁGUA MINERAL COM 12 
UNIDADES CADA 
GARRAFA DE 500 ML 

ELEVAT 
TA 

FARDO 300,00 18,36 5.508,00 

06 3 66527 ÁGUA MINERAL SEM GÁS 
COPO DE 200 ML CAIXA 
COM 48 UNIDADES. 

ELE  VAT  
TA 

CX 25,00 25,26 631,50 

06 4 49704 AGUA MINERAL, SEM GÁS 
- EMBALAGEM DE 
PLÁSTICO CONTENDO 20 
LITROS, APRESENTANDO 
DATA DE VALIDADE. NA  
DATA DA ENTREGA NÃO 
DEVE TER SIDO 
ULTRAPASSADO 10% DO 
TEMPO DE VALIDADE DO 
PRODUTO. 

ELEVAT  
TA 

UN  350,00 19,24 6.734,00 

06 5 38273 REFRIGERANTE EM 
GARRAFA DESCARTÁVEL 
DE 2000 ml. OS SABORES 
DEVEM SER V SABORES 
VARIADOS, DEVENDO 
ATENDER ÁS SEGUINTES 
COMPOSIÇÕES: COLA - 
(AGUA GASEIFICADA, 
EXTRATO DE NOZ DE 
COLA, CAFEÍNA, 
CORANTE AMARELO IV, 
ACIDULANTE  INS  338 E 
AROMA NATURAL. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO); LARANJA - 

GAROT 
0 

FRAS 400,00 6,53 2.612,00 

6)  
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(ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO NATURAL 
DE LARANJA, 10%, 
AROMA ARTIFICIAL, 
ACIDULANTE INS 330, 
CONSERVADOR  INS  211, 
ESTABILIZANTES  INS  444 
E INS 480, CORANTE 
ARTIFICIAL  INS  110. NÃO 
CONTEM GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO); UVA - 
(ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO NATURAL 
DE UVA 10%, 
ACIDULANTES INS 330, 
CONSERVADOR  INS  211, 
CORANTES ARTIFICAIS  
INS 123, INS 133 E 
TRATARZINA, AROMA 
SINTÉTICO ARTIFICIAL, 
NÃO CONTEM GLÚTEN, 
NÃO ALCOÓLICO); 
GUARANÁ - (ÁGUA 
GASEIFICADA, AÇÚCAR, 
SEMENTE DE GUARANÁ, 
0,025%, ACIDULANTE  INS  
330, CORANTE AMARELO 
IV, AROMA SINTÉTICO 
IDÊNTICO AO NATURAL, 
CONSERVADOR  INS  211, 
NÃO CONTEM GLÚTEN, 
NÃO ALCOÓLICO) E 
LIMÃO (ÁGUA 
GASEIFICADA, AÇÚCAR, 
SUCO NATURAL DE 
LIMÃO 2,5%, AROMA 
NATURAL, ACIDULANTE  
INS  330, E CONSERVADOR  
INS  211. NÃO CONTEM 
GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO) 

06 6 68788 REFRIGERANTE LATA DE 
350ML SABOR: COLA, 
GUARANÁ, LARANJA 
(GELADO). 

SUKITA  UN  500,00 4,14 2.070,00 

06 7 68789 SUCO DE  NECTAR  DA 
FRUTA DE DIVERSOS 
SABORES, EMBALAGEM 
DE 1 LITRO. 

MAGUA 
RY 

L 200,00 8,04 1.608,00 

06 8 68790 SUCO DE UVA A BASE DE 
ÁGUA, CONCENTRADO 
PASTEURIZADO E 
HOMOGENEIZADO NÃO 

MAGUA 
RY 

L 100,00 16,55 1.655,00 

(\-) 
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DEVE CONTER 
METABISSULFITO DE 
SÓDIO E BENZOATO DE 
SÓDIO, EMBALAGEM DE 1 
LITRO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
c,̀,  a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A guantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo  corn  as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referencia, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência,  sera()  observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável; 
0 justificativa da quantidade do objeto da contratação c da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
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2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de pregos poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. C) valor total máximo da contratação é de R$ 170.131,10 (Cento e Setenta Mil, 
Cento e Trinta e Um Reais e Dez Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decor:entes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 
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f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário,  corn  uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para c,  exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei IV 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualq-aer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previclencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objete do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182,11, cl, da LCM 14/22.   

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3.  ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

(1) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A. parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A. execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 
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I) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado, 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas A. execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

ji) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

1)) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

e) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A. autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTEDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
1.11.10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
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10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa A. prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  
sell  contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada A. apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A. 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 
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11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. ?6i comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referencia e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
1)) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
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14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade 

por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 

assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 
encontrar; 

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 
do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
admimstrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. l[ncumbe ao Contratado o  'emus  da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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e) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente publico municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. C) agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

C) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
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contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão cas atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destitu:Vdo, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de pregos relativos à bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos pregos registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A. Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
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19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os  preps  registrados atualizados não poderão ser superiores aos  preps  
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de  
preps,  em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os  preps  registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos  preps  registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registra de  Preps  para promover a renegociação dos  preps  de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta  sell  
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capane ma/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) NELSON  JUNIOR  
KRAEMER, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 226/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 85.472.967/0001-29, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  RIO 
GRANDE DO SUL, 3507 - CEP: 85760000 - BAIRRO: São José Operário, no 
Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
nfecibrazem@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 
4635521743, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a). NELSON  JUNIOR  KRAEMER, CPF N° 971.410.629-04, com 
função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de 
Contratação do Pregão Presencial n° 39/2024  e em observância As disposições da 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura -  SEMEC 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se aplica. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI ,k0 DO OBJETO DA CONTRATA AO: 
ITENS 
Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Prego 
unitário 

Preço 
total 

03 1 68470 CARNE BOVINA MOÍDA DE  
PRIMEIRA MAGRA. 
EMBALAGEM: 0 PRODUTO 
DEVERA SER EMBALADO 
COM MATERIAIS 
ADEQUADOS PARA AS 
CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO E QUE 

BAT  
BANTL 
E 

KG 500,00 25,92 12.960,00 

(7 



o  
Município de Capanema — PR 

LHE CONFIRAM UMA 
PROTEÇÃO APROPRIADA 
(DEVERA SER 
ACONDICIONADO EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
ATÓXICO, RESISTENTE A 
MANIPULAÇÃO E 
TRANSPORTE). PESO 
LÍQUIDO: 02 KG. 0 
PRODUTO DEVERA 
APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA NA ESCOLA 
REQUISITANTE. 
CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO DO 
PRODUTO: CARNE BOVINA 
MOÍDA TIPO ACÉM, OU 
PALETA OU AGULHA SEM 
OSSO, RESFRIADA, COM 
TEMPERATURA DE +4°C, 
COM NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA E ISENTA DE 
TECIDOS INFERIORES 
COMO: OSSOS, 
CARTILAGENS, GORDURA 
PARCIAL, APONEVROSES, 
TENDÕES, COÁGULOS E 
NÓDULOS LINFÁTICOS. 

03 2 68471 CARNE BOVINA PURA  
TIPO PATINHO, MAGRA, 
COM NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA, SEM OSSO, 
SEM NERVOS, RESFRIADA, 
LIMPA, NÃO AMOLECIDA 
NEM PEGAJOSA, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS 
OU PARDACENTAS, ODOR 
CARACTERÍSTICO, 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE 
E ATÓXICO, PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ 0 
MOMENTO DO CONSUMO. 
0 PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR PESO  

BAT  
BANTL 
E 

KG 500,00 29,11 14.555,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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LIQUIDO MÁXIMO DE 2KG 
POR EMBALAGEM. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TERIvIICAS 
QUE MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATE 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
CONSUMO. 

03 3 62991 CARNE SUÍNA (LOMBO)MIOLA 
SEM OSSO E SEM PELE,R 
COM POUCA GORDURA 
(CAMADA INFERIOR A 0,5 
CM) PICADA EM CUBOS DE 
APROXIMADAMENTE 5 
CM, COM COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS, 
LIMPAS, SUAS CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAL 
DO RIISPOA E ANVISA, 
TENDO INSPEÇÃO DO SIM,  
SIP  OU SIF, NÃO POSSUIR 
AS CARACTERÍSTICAS PSE 
E DFD. DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
ADEQUADAS. 0 PRODUTO 
DEVERA APRESENTAR 
VALIDADE  MAXIMA  DE 30 
DIAS A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 
EMBALAGEM EM 
POLIETILENO ATÓXICO 
CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, 0 LOCAL 
DE ORIGEM DO PRODUTO, 
PESO, DATA DE 
EMBALAGEM E DATA DE 
VALIDADE, ENTRE 1 E 2 
KG. PRODUTO SUJEITO ik 

KG 350,00 15,73 5.505,50 
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VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA AOS 
PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS. 

03 4 68473 COXA E SOBRECOXA 
CONGELADA, LIVRE DE 
PARASITOS E DE 
QUALQUER SUBSTÂNCIA 
CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERA-LA OU 
ENCOBRIR ALGUMA 
ALTERAÇÃO, ODOR E 
SABOR PRÓPRIOS, 
DEVERA SER ENTREGUE 
EM MONOBLOCOS, 
CAIXAS DE PAPELÃO 
LACRADA OU EM 
PORÇÕES INDIVIDUAIS EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. Nii0 PODERÁ 
APRESENTAR SINAIS DE 
RECONGELAMENTO NO 
MOMENTO DA ENTREGA, 
COMO GELO 
AVERMELHADO OU 
LÍQUIDOS PEGAJOSOS NA 
EMBALAGEM. DEVERA 
SER TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS 
QUE MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATÉ 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
TRANSPORTE. 

LEVO KG 500,00 7,50 3.750,00 

03 5 68484 PEITO DE FRANGO 
CONGELADO, SEM OSSO, 
EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTAM A 

LEVO KG 350,00 16,04 5.614,00 

Avenida Governador Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SINAIS DE 
RECONGELAMENTO NO 
MOMENTO DA ENTREGA, 
COMO GELO 
AVERMELHADO OU 
LÍQUIDOS PEGAJOSOS NA 
EMBALAGEM. DEVERA 
SER TRANSPORTADO EM 
CARRO REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS TÉRMICAS 
QUE MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA DESDE A 
SAÍDA DO MERCADO ATÉ 
A ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. ESTA 
DEVERA APRESENTAR-SE 
EM CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS AO 
TRANSPORTE. 

04 1 62992 BANHA DE PORCO 
FRESCA, PRODUTO DE 
BOA QUALIDADE E 100% 
NATURAL. DE 1 KG. 

FRIMES KG 10,00 6,86 68,60 
A 

04 2 62994 BEBIbA LACTEAUNIBA 
FERMENTADA COM POLPA  
DE FRUTA 1000ML. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONA1S, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA/SIF E 
CARIMBO DE INSPEÇÃO 
DO SIF. VALIDADE  
MINIMA  DE 20 (VINTE) 
DIAS A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

BY  
L 250,00 7,79 1.947,50 

04 3 62995 IOGURTE NATURAL -UNIBA  
SABORES DIVERSOS-  
SAQUINHO 1LITRO - 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
RESULTANTE DA 
FERMENTAÇÃO DO LEITE 
PASTEURIZADO OU 
ESTERILIZADO, POR 

BY  
UN  50,00 12,15 607,50 

A--) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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FERMENTOS LÁCTICOS 
PRÓPRIOS, CUJA 
FERMENTAÇÃO SE 
REALIZA COM CULTIVOS 
PROTO - SIMBI6NTICOS DE 
STEPTOCOCCUS 
SALIVARIUS SUBSP. 
THERMOPHILUS E  
LACTOBACILLUS  
DELBRUECKII SUBSP. 
BULGARICUS AOS QUAIS 
SE PODEM ACOMPANHAR, 
DE FORMA 
COMPLEMENTAR, OUTRAS 
BACTÉRIAS ÁCIDO - 
LÁCTICAS QUE, POR SUA 
ATIVIDADE CONTRIBUEM 
PARA A DETERMINAÇÃO 
DAS CARACTERÍSTICAS 
DO PRODUTO FINAL. H 
COMPOSIÇÃO 
INGREDIENTES: LEITE 
E/OU LEITE 
RECONSTITUÍDO 
PADRONIZADO EM SEU 
CONTEÚDO DE GORDURA. 
CULTIVOS DE BACTÉRIAS 
LÁCTICAS E/OU CULTIVOS 
DE BACTÉRIAS LÁCTICAS 
ESPECÍFICAS, SEGUNDO 
CORRESPONDA As 
DEFINIÇÕES 
SUPRACITADAS. 

04 4 62996 MANTEIGA PURA COM 
SAL. EMBALAGEM COM, 
NO MÍNIMO, 500G, 
CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. 0 PRODUTO 
DEVERA TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E/OU AGRICULTURA. 
DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (10°C OU DE 
ACORDO COM O 

AMAN  
HECER 

UN  30,00 1 2,68 380,4() 

(i) 
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FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO A 
CARACTERÍSTICAS 
ADEQUADAS. 

04 5 68463 MARGARINA CREMOSA 
COM SAL (NÃO CREME 
VEGETAL), SEM 
GORDURAS TRANS,  
ORIUNDA DE ÓLEO 
VEGETAL COMESTÍVEL, 
CONTENDO VITAMINAS, 
AÇÚCAR E CLORETO DE 
SÓDIO DENTRO DOS 
PADRÕES LEGAIS. 
PRODUZIDA E EMBALADA 
DENTRO DAS NORMAS 
QUE DETERMINA A 
LEGISLAÇÃO. DEVERÁ 
SER CREMOSA, COM 
ADIÇÃO DE SAL, 
EMBALA DA EM POTES 
PLÁSTICOS RESISTENTES, 
ESTANDO ESTES 
ÍNTEGROS NO MOMENTO 
DA ENTREGA. DEVE 
CONTER RÓTULO COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES 
DO PRODUTO DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. POTES DE 500G. 

COAM  
0 

UN  100,00 5,74 574.00 

04 6 68485 PRESUNTO COZIDO (NÃO 
APRESUNTADO), SEM 
CAPA DE GORDURA, 
FATIADO NO DIA DA 
ENTREGA PEÇA, A 
EMBALAGEM ORIGINAL 
DEVE SER A VÁCUO EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, 
QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATE 0 
MOMENTO DO CONSUMO, 
ACONDICIONADO EM 
CAIXAS LACRADAS. A 
EMBALAGEM DEVERA 
CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

KG 150,00 29,37 4.405,50 

n 

FRIMES 
A 
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INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA 
E CARIMBO DE INSPEÇÃO 
DO SIF. DEVERA 
APRESENTAR VALIDADE  
MINIMA  DE 30 (TRINTA) 
DIAS A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. PESANDO 
APROXIMADAMENTE 30G 
CADA FATIA 

04 7 49726 QUEIJO MUSSARELA, 
FATIADO. EMBALAGEM 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA 
DE FABRICAÇÃO E DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO 
E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E/OU AGRICULTURA. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (10°C OU DE 
ACORDO COM 0 
FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO A 
CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO. DE MODO QUE 
AS EMBALAGENS NÃO SE 
APRESENTE ALTERADAS 

KG 150,00 31,06 4.659,00 FRIMES 
A 

04 8 62997 REQUEIJÃO CREMOSO,  
ACONDICIONADO EM  
COPO PLÁSTICO COM 
LACRE E TAMPA 
CONTENDO 200G CADA - 
PRODUTO SEM AMIDO, 
SEM GORDURA VEGETAL 
E SEM GORDURA  TRANS,  
NÃO DEVERA CONTER 
GLÚTEN, VALIDADE 
SUPERIOR A 100 DIAS. 

UN  IB A  
BY  

UN  50,00 7.16 358,00 

04 9 68487 SALSICHA TIPO  HOT DOG,  
CONGELADA (AM 
TEMPERATURA QUE 

GUIBO KG 150,00 8,51 1.276,50 
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GARANTA QUE 0 
SALSICHA TIPO  HOT DOG,  
CONGELADA (A,  
TEMPERATURA QUE 
GARANTA QUE 0 
PRODUTO ATINJA - 18° C). 
DEVERA APRESENTAR 
TEXTURA, COR, ODOR E 
SABOR CARACTERÍSTICO. 
NÃO SERA ACEITO 
PRODUTO QUE 
APRESENTE SUPERFÍCIE 
ÚMIDA E/OU PEGAJOSA, 
EXSUDATO LIQUIDO OU 
PARTES FLÁCIDAS OU DE 
CONSISTÊNCIA ANORMAL, 
COM INDÍCIOS DE 
FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. 
NÃO  SERA  TOLERADA A 
PRESENÇA DE MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS OU 
COLORAÇÃO SEM 
UNIFORMIDADE. 

05 1 44754 CUCA CASEIRA SEM 
RECHEIO, COM 
COBERTURA DE FAROFA 
DOCE, ISENTA DE 
GORDURA  TRANS,  COM 
CONSISTÊNCIA MACIA, 
PRODUZIDA NO MÁXIMO 
NA DATA ANTERIOR A DE 
ENTREGA, COM 
APROXIMADAMENTE 500G 
A UNIDADE. EMBALAGEM 
PRIMARIA: SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE PRIMEIRO 
USO. EMBALAGEM 
SECUNDARIA: CAIXAS 
PLÁSTICAS PARA 
TRANSPORTE DE 
ALIMENTOS LIMPAS. 

DIPAES  UN  100,00 12,28 1.228,00 

05 2 63029 CUCA COM RECHEIO DE 
DOCE DE LEITE E COM 
COBERTURA DE FAROFA 
DOCE, ISENTA DE 
GORDURA  TRANS,  COM 
CONSISTÊNCIA MACIA, 
PRODUZIDA NO MÁXIMO 
NA DATA ANTERIOR A DE 
ENTREGA, COM 

DIPAES  UN  100,00 14,17 1.417,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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APROXIMADAMENTE 
500GR A UNIDADE. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: 
SACO PLÁSTICO ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE PRIMEIRO 
USO. EMBALAGEM 
SECUNDARIA: CAIXAS 
PLÁSTICAS PARA 
TRANSPORTES DE 
ALIMENTOS LIMPAS. 

05 3 44765 PÃO CASEIRO BRANCO, 
COMPOSTO DE FARINHA 
DE TRIGO BRANCA 
ESPECIAL, ÁGUA, SAL, 
FERMENTO QUÍMICO, 
GORDURA ANIMAL OU 
VEGETAL, DENTRE 
OUTROS INGREDIENTES 
QUE FOREM 
NECESSÁRIOS. 
ENTREGUES EM ÓTIMA 
QUALIDADE, SEGUINDO 
AS REGRAS DE BOAS 
PRATICAS DE 
FABRICAÇÃO E 
MANIPULAÇÃO DO 
PRODUTO. INSETOS DE 
MOFOS OU BOLORES, 
QUEIMADOS E 
AMASSADOS. DEVERÃO 
SER ACONDICIONADAS 
EM SACOS DE 
POLIETILENO ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, RESISTENTE 
E TRANSPARENTE DE 
FORMA QUE 0 PRODUTO 
SEJA ENTREGUE ÍNTEGRO. 
NÃO DEVE SER 
EMBALADOS QUENTE 
DEVERÃO CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO NO RÓTULO. 
FORNECIMENTO: 
UNIDADE DE 500G. 

DIPAES  UN  150,00 9,44 1.416,00 

05 4 69098 PAO DE FORMA 
TRADICIONAL, FATIADO, 
NO MÍNIMO 400G A 
UNIDADE. 

DIPAES  UN  140,00 8,17 1.143,80 

05 5 68483 PÃO DE MILHO, 
COMPOSTO DE FARINHA 
DE MILHO, AGUA, SAL, 

DEPAES KG 15,00 10,58 158,70 
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FERMENTO QUÍMICO E 
GORDURA ANIMAL OU 
VEGETAL, FERMENTO 
BIOLÓGICA. PRODUZIDO 
DE ACORDO COM AS BOAS 
PRATICAS DE 
MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS SEM USO DE 
CONSERVANTES, FRESCO, 
MACIO, SEM PRESENÇA DE 
SUJIDADES, FEITO NO DIA 
DA ENTREGA, NÃO DEVE 
SER EMBALADOS QUENTE. 
DEVE SER 
ACONDICIONADOS EM 
SACOS DE POLIETILENO 
COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO E NOME DO 
PRODUTOR. TABELA 
NUTRICIONAL E 
INGREDIENTES. UNIDADE 
DE 500G. 

05 6 51948 PAO FRANCÊS, FORMATO 
FUSIFORME COM ADIÇÃO 
DE SAL, COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, AGUA, SAL, E 
FERMENTO QUÍMICO. 
DEVERÃO SER 
ACONDICIONADAS EM 
PACOTES PARDOS, 
RESISTENTES, DE FORMA 
QUE 0 PRODUTO SEJA 
ENTREGUE ÍNTEGRO, 
UNIDADE DE 50G. 

DIPAES KG 1.000,0 
0 

13,00 13.000,00 

06 I 58112 ACHOCOLATADO 
LÍQUIDO, TIPO NESCAU,A 
PRONTO PRA BEBER, COM 
ACTIGEN E, COMPOSTO DE 
LEITE RECONSTITUÍDO. 
EMBALAGENS TETRA  
PACK INDIVIDUAIS DE 
1000 ML, REEMBALADAS 
EM CAIXA DE PAPELÃO 
VEDADAS. A EMBALAGEM 
DEVERA CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NUMERO 

FR1MES L 300,00 8,42 2.526,00 
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DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE 
DE PRODUTO E ATENDER 
AS EXIGÊNCIAS DO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DIPOA E 
DO REGULAMENTO DA 
INSPEÇÃO INDUSTRIAL E 
SANITÁRIA DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL. 
PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 6 MESES A 
PARTIR DATA DE 
ENTREGA. 

06 2 49717 ÁGUA MINERAL COM 12 
UNIDADES CADA 
GARRAFA DE 500 ML 

ELEVA 
TTA 

FARDO 300,00 18.36 5.508,00 

06 3 66527 ÁGUA MINERAL SEM  GAS  
COPO DE 200 ML CAIXA 
COM 48 UNIDADES. 

ELEVA 
TTA 

CX 25,00 25,26 631,50 

06 4 49704 ÁGUA MINERAL, SEM GÁS 
- EMBALAGEM DE 
PLÁSTICO CONTENDO 20 
LITROS, APRESENTANDO 
DATA DE VALIDADE. NA  
DATA DA ENTREGA NÃO 
DEVE TER SIDO 
ULTRAPASSADO 10% DO 
TEMPO DE VALIDADE DO 
PRODUTO. 

ELEVA  
TTA 

UN  350,00 19,24 6.734,00 

06 5 38273 REFRIGERANTE EM 
GARRAFA DESCARTÁVEL 
DE 2000 ml. OS SABORES 
DEVEM SER V SABORES 
VARIADOS, DEVENDO 
ATENDER AS SEGUINTES 
COMPOSIÇÕES: COLA - 
(ÁGUA GASEIFICADA, 
EXTRATO DE NOZ DE 
COLA, CAFEÍNA, CORANTE 
AMARELO IV, 
ACIDULANTE  INS  338 E 
AROMA NATURAL. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO); LARANJA - 
(ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO NATURAL 
DE LARANJA, 10%, AROMA 
ARTIFICIAL, ACIDULANTE  
INS  330, CONSERVADOR  
INS  211, ESTABILIZANTES  
INS 444 E INS 480, 
CORANTE ARTIFICIAL  INS  

GAROT 
0 

FRAS 50,00 6,53 326.50 
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110. NA() CONTEM 
GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO); UVA - (AGUA 
GASEIFICADA, AÇÚCAR, 
SUCO NATURAL DE UVA 
10%, ACIDULANTES INS  
330, CONSERVADOR  INS  
211, CORANTES 
ARTIFICAIS INS 123, INS  
133 E TRATARZINA, 
AROMA SINTÉTICO 
ARTIFICIAL, NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO); GUARANÁ - 
(ÁGUA GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SEMENTE DE 
GUARANÁ, 0,025%, 
ACIDULANTE INS 330, 
CORANTE AMARELO IV, 
AROMA SINTÉTICO 
IDÊNTICO AO NATURAL, 
CONSERVADOR  INS  211, 
NÃO CONTÉM GLÚTEN, 
NÃO ALCOÓLICO) E 
LIMA() (ÁGUA 
GASEIFICADA, AÇÚCAR, 
SUCO NATURAL DE LIMA() 
2,5%, AROMA NATURAL, 
ACIDULANTE  INS  330, E 
CONSERVADOR  INS  211. 
NÃO CONTEM GLÚTEN, 
NA() ALCOÓLICO) 

06 6 68788 REFRIGERANTE LATA DE 
350ML SABOR: COLA, 
GUARANÁ, LARANJA 
(GELADO). 

SUKI TA  UN  50,00 4,14 207,00 

06 7 68789 SUCO DE  NECTAR  DA 
FRUTA DE DIVERSOS 
SABORES, EMBALAGEM 
DE 1 LITRO. 

MAGU 
ARY 

L 25,00 8,04 201,00 

06 8 68790 SUCO DE UVA A BASE DE 
AGUA, CONCENTRADO 
PASTEURIZADO E 
HOMOGENEIZADO NA() 
DEVE CONTER 
METABISSULFITO DE 
SÓDIO E BENZOATO DE 
SÓDIO, EMBALAGEM DE 1 
LITRO. 

MAGU 
ARY 

L 25,00 16,55 413,75 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referencia; 
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b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existente(s); 

c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obri2ando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVICOS 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência,  sell()  observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável; 
justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 
da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Municipio. 
3.2. A vigência da ata de registro de pregos poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigênc] a. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 170.131,10 (Cento e Setenta Mil, 
Cento e Trinta e Um Reais e Dez Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma i.;stabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 
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h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículo:;, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A. Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
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relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão  dc  Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto cio contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar  corn  o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  at-L:1_82,11. c_1, da 1_0M 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, c tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2.  cc)  Alocar os empregados necessários,  corn  habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica c a legislação de 
regência; 

f0 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

5.2. Mc,  será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites  id  previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente publico que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão cio contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, as suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

o Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A. execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 

s(s) 
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1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites  Id  previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1.7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

bi) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

o Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos: 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
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execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias Ateis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

io Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024  4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio; 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
1.11. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa A. prorrogação, além dos casos em que a 
vigência  contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento cm sentido estrito.  
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10.5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sera  esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A. extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado  sera  feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A. extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrut6rios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
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b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade 
por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ateis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade A. execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1. C,  Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUP0.0, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa -fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidonei.dade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
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contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

0 as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos A bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. Orgdo gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da 
ata de registro de pregos dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata o Termo de Referência. 
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19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente às licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos pregos, assim corno aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
pregos, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Registro de Preços para promover a renegociação dos pregos de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) NELSON  JUNIOR  
KRAEMER, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de agosto de 2024. 
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NELSON  JUNIOR  Assinado de forma digital 
por NELSON  JUNIOR  

KRAEMER:97141 KRAEMER:97141062904 

062904 
Dados: 2024.09.24 
08:39:35 -0300' 

All&R NELSON  JUNIOR  KRAEMER 
Prefeito Municipal Representante Legal 

COMERCIO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA 

Detentora da Ata de Registro de Pregos 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 227/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
COMERCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS KRAEMER LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 85.472.967/0001-29, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  RIO 
GRANDE DO SUL, 3507 - CEP: 85760000 —  Sao  José Operário, no Município de 
Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: nfecibrazem@gmail.com, e 
com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635521743, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). NELSON  JUNIOR  
KRAEMER, CPF N° 971.410.629-04, com função de: Representante Legal, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo de Contratação do Pregão Presencial n°  
39/2024  e em observância As disposições da Lei Complementar Municipal n° 
14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Administração - SECAD 

óRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e Inovação - SECON 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente — SEAMA 
Secretaria Municipal de Logística e Contratações - SELOG 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer — SESP 
Secretaria Municipal da Fazenda Pública - SEFAZ 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo - SEINFRA 
Secretaria Municipal de Saúde - SAODE 
Secretaria Municipal de Viação e Obras - SEMOB 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

1.2. DESCRI "A" 0 DO OBJETO DA CONTRATA 
ITENS 
Lote  It=  Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti- 
dade 

Preço 
unitário 

Prego total 

03 1 68470 CARNE BOVINA  BAT  KG 400,00 25,92 10.368,00 
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MOÍDA DE 
PRIMEIRA MAGRA. 
EMBALAGEM: 0 
PRODUTO DEVERÁ 
SER EMBALADO 
COM MATERIAIS 

BANTLE 

ADEQUADOS PARA 
AS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO 
E QUE LHE 
CONFIRAM UMA 
PROTEÇÃO 
APROPRIADA 
(DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO 
EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
ATÓXICO, 
RESISTENTE A 
MANIPULAÇÃO E 
TRANSPORTE). PESO 
LÍQUIDO: 02 KG. 0 
PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES 
A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA NA 
ESCOLA 
REQUISITANTE. 
CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO DO 
PRODUTO: CARNE 
BOVINA MOÍDA 
TIPO ACÉM, OU 
PALETA OU 
AGULHA SEM OSSO, 
RESFRIADA, COM 
TEMPERATURA DE 
+4°C, COM NO 
MÁXIMO 10% DE 
GORDURA E ISENTA 
DE TECIDOS 
INFERIORES COMO: 
OSSOS, 
CARTILAGENS, 
GORDURA PARCIAL, 
APONEVROSES, 
TENDÕES, 
COÁGULOS E 
NÓDULOS 
LINFÁTICOS. (9 

03 2 68471 CARNE BOVINA  BAT  KG 400,00 29,11 11.644,00 
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PURA TIPO 
PATINHO, MAGRA, 
COM NO MÁXIMO 
10% DE GORDURA, 
SEM OSSO, SEM 
NERVOS, 
RESFRIADA, LIMPA, 

BANTLE 

NÃO AMOLECIDA 
NEM PEGAJOSA, 
SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS, 
ODOR 
CARACTERÍSTICO, 
EMBALADA EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, 
LIMPO, NÃO 
VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ 0 
MOMENTO DO 
CONSUMO. 0 
PRODUTO DEVERA 
APRESENTAR PESO 
LÍQUIDO MÁXIMO 
DE 2KG POR 
EMBALAGEM. 
DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO 
REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS 
TÉRMICAS QUE 
MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA 
DESDE A SAIDA DO 
MERCADO ATÉ A 
ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. 
ESTA DEVERÁ 
APRESENTAR-SE EM 
CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS 
AO CONSUMO. 

03 3 62991 CARNE SUINA MIOLAR KG 350,00 15,73 5.505,50 
(LOMBO) SEM OSSO 
E SEM PELE, COM 
POUCA GORDURA 69  
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(CAMADA INFERIOR 
A 0,5 CM) PICADA 
EM CUBOS DE 
APROXIMADAMENT 
E 5 CM, COM COR E 
ODOR 
CARACTERÍSTICOS, 
LIMPAS, SUAS 
CONDIÇÕES 
DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS 
NORMAL DO 
RIISPOA E ANVISA, 
TENDO INSPEÇÃO 
DO SIM,  SIP  OU  SIP,  
NÃO POSSUIR AS 
CARACTERÍSTICAS 
PSE E DFD. DEVERA 
SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
ADEQUADAS. 0 
PRODUTO DEVERA 
APRESENTAR 
VALIDADE  MAXIMA  
DE 30 DIAS A PARTIR 
DA DATA DE 
ENTREGA. 
EMBALAGEM EM 
POLIETTLENO 
ATÓXICO 
CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, 0 
LOCAL DE ORIGEM 
DO PRODUTO, PESO, 
DATA DE 
EMBALAGEM E 
DATA DE 
VALIDADE, ENTRE 1 
E 2 KG. PRODUTO 
SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO 
ATO DA ENTREGA 
AOS 
PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS. 

03 4 68473 COXA ELEVO KG 400,00 7,50 3.000,00 
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SOBRECOXA 
CONGELADA, LIVRE 
DE PARASITOS E DE 
QUALQUER 
SUBSTANCIA 
CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERA-
LA OU ENCOBRIR 
ALGUMA 
ALTERAÇÃO, ODOR 
E SABOR PRÓPRIOS, 
DEVERA SER 
ENTREGUE EM 
MONOBLOCOS, 
CAIXAS DE 
PAPELÃO LACRADA 
OU EM PORÇÕES 
INDIVIDUAIS EM 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTA A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. NÃO 
PODERÁ 
APRESENTAR SINAIS 
DE 
RECONGELAMENTO 
NO MOMENTO DA 
ENTREGA, COMO 
GELO 
AVERMELHADO OU 
LÍQUIDOS 
PEGAJOSOS NA 
EMBALAGEM. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO 
REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS 
TÉRMICAS QUE 
MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA 
DESDE A SAÍDA DO 
MERCADO ATÉ A 
ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. 
ESTA DEVERA 
APRESENTAR-SE EM 
CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS 0 
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AO TRANSPORTE. 
03 5 68484 PEITO DE FRANGO 

CONGELADO, SEM 
OSSO, EMBALADO 
EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, 
ATÓXICO, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTAM A 
INTEGRIDADE DO 
PRODUTO. NÃO 
PODERÁ 
APRESENTAR SINAIS 
DE 
RECONGELAMENTO 
NO MOMENTO DA 
ENTREGA, COMO 
GELO 
AVERMELHADO OU 
LÍQUIDOS 
PEGAJOSOS NA 
EMBALAGEM. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARRO 
REFRIGERADO OU 
EM CAIXAS 
TÉRMICAS QUE 
MANTENHAM SUA 
TEMPERATURA 
DESDE A SAÍDA DO 
MERCADO ATE A 
ENTREGA NO 
ESTABELECIMENTO. 
ESTA DEVERA 
APRESENTAR-SE EM 
CONDIÇÕES 
HIGIÊNICAS IDEAIS 
AO TRANSPORTE. 

LEVO KG 350,00 16,04 5.614,00 

04 1 62992 BANHA DE PORCOFRIMESA 
FRESCA, PRODUTO 
DE BOA QUALIDADE 
E 100% NATURAL. 
DE I KG. 

KG 10,00 6,86 68,60 

04 2 62994 BEBIDA LACTEA 
FERMENTADA COM 
POLPA DE FRUTA 
1000ML. A 
EMBALAGEM 
DEVERA CONTER 

UNIBAB 
Y 

L 250,00 7,79 1.947,50 

(t) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema,pr.gov.br  Página: 6 



Município de Capanema — PR 

EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE 
VALIDADE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO 
DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/S  IF  E 
CARIMBO DE 
INSPEÇÃO DO SIF. 
VALIDADE MÍNIMA 
DE 20 (VINTE) DIAS 
A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

04 3 62995 IOGURTE NATURAL UNIBAB  UN  50,00 1 2, 15 607,50 
- SABORES Y 
DIVERSO S- 
SAQUINHO 1 LITRO - 
DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 
RESULTANTE DA 
FERMENTAÇÃO DO 
LEITE 
PASTEURIZADO OU 
ESTERILIZADO, POR 
FERMENTOS 
LÁCTICOS 
PRÓPRIOS, CUJA 
FERMENTAÇÃO SE 
REALIZA COM 
CULTIVOS PROTO- 
SIMBICINTICOS DE 
STEPTOCOCCUS 
SALIVARIUS SUBSP. 
THERMOPHILUS E  
LACTOBACILLUS  
DELBRUECKII 
SUBSP. BULGARICUS 
AOS QUAIS SE 
PODEM 
ACOMPANHAR, DE 
FORMA 
COMPLEMENTAR, 
OUTRAS BACTÉRIAS 
ÁCIDO-LÁCTICAS 
QUE, POR SUA 
ATIVIDADE ' 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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CONTRIBUEM PARA 
A DETERMINAÇÃO 
DAS 
CARACTERÍSTICAS 
DO PRODUTO FINAL. 

COMPOSIÇÃO 
INGREDIENTES: 
LEITE E/OU LEITE 
RECONSTITUÍDO 
PADRONIZADO EM 
SEU CONTEÚDO DE 
GORDURA. 
CULTIVOS DE 
BACTÉRIAS 
LÁCTICAS E/OU 
CULTIVOS DE 
BACTÉRIAS 
LÁCTICAS 
ESPECÍFICAS, 
SEGUNDO 
CORRESPONDA ÁS 
DEFINIÇÕES 
SUPRACITADAS. 

04 4 62996 MANTEIGA PURA AMANHE  UN  30,00 12,68 380,40 
COM SAL. CER 
EMBALAGEM COM, 
NO MÍNIMO, 500G, 
CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, 
MARCA DO 
FABRICANTE, 
PRAZO DE 
VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. 0 
PRODUTO DEVERÁ 
TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU 
AGRICULTURA. 
DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (10°C OU 
DE ACORDO COM 0 
FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO A 
CARACTERÍSTICAS 
ADEQUADAS. () 
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04 5 68463 MARGARINA 
CREMOSA COM SAL 
(NÃO CREME 
VEGETAL), SEM 
GORDURAS  TRANS,  
ORIUNDA DE ÓLEO 

COAMO  UN  100,00 5,74 574,00 

VEGETAL 
COMESTÍVEL, 
CONTENDO 
VITAMINAS, 
AÇÚCAR E CLORETO 
DE SÓDIO DENTRO 
DOS PADRÕES 
LEGAIS. PRODUZIDA 
E EMBALADA 
DENTRO DAS 
NORMAS QUE 
DETERMINA A 
LEGISLAÇÃO. 
DEVERA SER 
CREMOSA, COM 
ADIÇÃO DE SAL, 
EMBALADA EM 
POTES PLÁSTICOS 
RESISTENTES, 
ESTANDO ESTES 
ÍNTEGROS NO 
MOMENTO DA 
ENTREGA. DEVE 
CONTER RÓTULO 
COM TODAS AS 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO DE 
ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. POTES DE 
500G. 

04 6 68485 PRESUNTO COZIDO FRIMESA KG 150,00 29,37 4.405,50 
(NÃO 
APRESUNTADO), 
SEM CAPA DE 
GORDURA, FATIADO 
NO DIA DA 
ENTREGA PEÇA, A 
EMBALAGEM 
ORIGINAL DEVE SER 
A VÁCUO EM SACO 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, 
RESISTENTE, QUE 
GARANTA A (9 
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INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ 0 
MOMENTO DO 
CONSUMO, 
ACONDICIONADO 
EM CAIXAS 
LACRADAS. A 
EMBALAGEM 
DEVERA CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE LOTE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO 
DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/D 
IPOA E CARIMBO DE 
INSPEÇÃO DO SIF. 
DEVERA 
APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA 
DE 30 (TRINTA) DIAS 
A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 
PESANDO 
APROXIMADAMENT 
E 30G CADA FATIA 

04 7 49726 QUEIJO FR MESA KG 150,00 31,06 4.659,00 
MUSSARELA, 
FATIADO. 
EMBALAGEM COM 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
DATA DE 
FABRICAÇÃO E DE 
VALIDADE, PESO 
LIQUIDO E 
REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU 
AGRICULTURA. 
DEVERA SER 
TRANSPORTADO EM 
CARROS FECHADOS 
REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E 
TEMPERATURAS 
CORRETAS (10°C OU ; 
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DE ACORDO COM 0 
FABRICANTE) E 
ADEQUADAS, 
RESPEITANDO A 
CARACTERÍSTICAS 
DO PRODUTO. DE 
MODO QUE AS 
EMBALAGENS NÃO 
SE APRESENTE 
ALTERADAS 

04 8 62997 REQUEIJÃO 
CREMOSO, 
ACONDICIONADO 
EM COPO PLÁSTICO 
COM LACRE E 
TAMPA CONTENDO 
200G CADA - 
PRODUTO SEM 
AMIDO, SEM 
GORDURA VEGETAL 
E SEM GORDURA  
TRANS, NÃO 
DEVERÁ CONTER  
GLUTEN,  VALIDADE 
SUPERIOR A 100 
DIAS. 

UNIBAB  
Y 

UN  40,00 7,16 286,40 

04 9 68487 SALSICHA TIPO  HOT  
DOG, CONGELADA 
(A TEMPERATURA 
QUE GARANTA QUE 
0 SALSICHA TIPO  
HOT DOG,  
CONGELADA (A 
TEMPERATURA QUE 
GARANTA QUE 0 
PRODUTO ATINJA - 
18° C). DEVERÁ 
APRESENTAR 
TEXTURA, COR, 
ODOR E SABOR 
CARACTERÍSTICO. 
NÃO  SERA  ACEITO 
PRODUTO QUE 
APRESENTE 
SUPERFÍCIE ÚMIDA 
E/OU PEGAJOSA, 
EXSUDATO LIQUIDO 
OU PARTES 
FLÁCIDAS OU DE 
CONSISTÊNCIA 
ANORMAL, COM 
INDÍCIOS DE 
FERMENTAÇÃO 

GUIBOM KG 150,00 8,51 1.276,50  

0 
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PÚTRIDA. NÃO  SERA  
TOLERA DA A 
PRESENÇA DE 
MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS OU 
COLORAÇÃO SEM 
UNIFORMIDADE. 

05 1 44754 CUCA CASEIRA SEMDIPAES  
RECHEIO, COM 
COBERTURA DE 
FAROFA DOCE, 
ISENTA DE 
GORDURA TRANS,  
COM CONSISTÊNCIA 
MACIA, PRODUZIDA 
NO MÁXIMO NA 
DATA ANTERIOR A 
DE ENTREGA, COM 
APROXIMADAMENT 
E 500G A UNIDADE. 
EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE 
PRIMEIRO USO. 
EMBALAGEM 
SECUNDARIA: 
CAIXAS PLÁSTICAS 
PARA TRANSPORTE 
DE ALIMENTOS 
LIMPAS. 

UN  100,00 12,28 1.228,00 

05 2 63029 CUCA COM RECHEIO 
DE DOCE DE LEITE E 
COM COBERTURA 
DE FAROFA DOCE, 
ISENTA DE 
GORDURA TRANS,  
COM CONSISTÊNCIA 
MACIA, PRODUZIDA 
NO MÁXIMO NA 
DATA ANTERIOR A 
DE ENTREGA, COM 
APROXIMADAMENT 
E 500GR A UNIDADE. 
EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: SACO 
PLÁSTICO ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA 
ALIMENTOS, DE 
PRIMEIRO USO. 
EMBALAGEM 

DIPAES  UN  100,00 14,17 1.417,00 

6? 
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SECUNDÁRIA: 
CAIXAS PLÁSTICAS 
PARA TRANSPORTES 
DE ALIMENTOS 
LIMPAS. 

05 3 44765 PÃO CASEIRODIPAES  
BRANCO, 
COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO 
BRANCA ESPECIAL, 
ÁGUA, SAL, 
FERMENTO 
QUÍMICO, GORDURA 
ANIMAL OU 
VEGETAL, DENTRE 
OUTROS 
INGREDIENTES QUE 
FOREM 
NECESSÁRIOS. 
ENTREGUES EM 
ÓTIMA QUALIDADE, 
SEGUINDO AS 
REGRAS DE BOAS 
PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO E 
MANIPULAÇÃO DO 
PRODUTO. INSETOS 
DE MOFOS OU 
BOLORES, 
QUEIMADOS E 
AMASSADOS. 
DEVERÃO SER 
ACONDICIONADAS 
EM SACOS DE 
POLIETILENO 
ATÓXICO, PRÓPRIO 
PARA ALIMENTOS, 
RESISTENTE E 
TRANSPARENTE DE 
FORMA QUE 0 
PRODUTO SEJA 
ENTREGUE 
INTEGRO. NÃO 
DEVE SER 
EMBALADOS 
QUENTE DEVERÃO 
CONSTAR 
INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO NO 
RÓTULO. 
FORNECIMENTO: 
UNIDADE DE 500G. 

UN  150,00 9,44 1.416,00 

(S.) 
05 4 69098 PÃO DE FORMADIPAES  UN  140,00 8,17 1.143,80 
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TRADICIONAL, 
FATIADO, NO 
MÍNIMO 400G A 
UNIDADE 

05 5 68483 PAO DE MILHO, 
COMPOSTO DE 
FARINHA DE MILHO, 
AGUA, SAL, 
FERMENTO 
QUÍMICO E 
GORDURA ANIMAL 
OU VEGETAL, 
FERMENTO 
BIOLÓGICA. 
PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS 
BOAS PRATICAS DE 
MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS SEM 
USO DE 
CONSERVANTES, 
FRESCO, MACIO, 
SEM PRESENÇA DE 
SUJIDADES, FEITO 
NO DIA DA 
ENTREGA, NÃO 
DEVE SER 
EMBALADOS 
QUENTE. DEVE SER 
ACONDICIONADOS 
EM SACOS DE 
POLIETILENO COM 
DATA DE 
FABRICAÇÃO E 
VENCIMENTO E 
NOME DO 
PRODUTOR. TABELA 
NUTRICIONAL E 
INGREDIENTES. 
UNIDADE DE 500G. 

DIPAES KG 15,00 10,58 158,70 

05 6 51948 PAO FRANCÊS, 
FORMATO 
FUSIFORME COM 
ADIÇÃO DE SAL, 
COMPOSTO DE 
FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL, AGUA, 
SAL, E FERMENTO 
QUÍMICO. DEVERÃO 
SER 
ACONDICIONADAS 
EM PACOTES 
PARDOS, 

DIPAES KG 1.000,0 
0 

13,00 13,000,00 

$(9 
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RESISTENTES, DE 
FORMA QUE 0 
PRODUTO SEJA 
ENTREGUE 
ÍNTEGRO, UNIDADE 
DE 50G. 

06 1 58112 ACHOCOLATADO 
LÍQUIDO, TIPO 
NESCAU, PRONTO 
PRA BEBER, COM 
ACTIGEN E, 
COMPOSTO DE 
LEITE 
RECONSTITUÍDO. 
EMBALAGENS 
TETRA PACK  
INDIVIDUAIS DE 
1000 ML, 
REEMBALADAS EM 
CAIXA DE PAPELÃO 
VEDADAS. A 
EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE 
VALIDADE, 
QUANTIDADE DE 
PRODUTO E 
ATENDER AS 
EXIGÊNCIAS DO 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E 
DIPOA E DO 
REGULAMENTO DA 
INSPEÇÃO 
INDUSTRIAL E 
SANITARIA DE 
PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL. 
PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO 
DE 6 MESES A 
PARTIR DATA DE 
ENTREGA. 

FRIMESA L 300,00 8,42 2.526,00 

06 2 497 I 7 ÁGUA MINERAL 
COM 12 UNIDADES 
CADA GARRAFA DE 

ELEVAT 
TA 

FARDO 600,00 18,36 11.016,00 

(V 
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500 ML 
06 3 66527 AGUA MINERAL 

SEM  GAS  COPO DE 
200 ML CAIXA COM 
48 UNIDADES. 

ELEVAT 
TA 

CX 300,00 25,26 7.578,00 

06 4 49704 AGUA MINERAL,ELEVAT  
SEM GÁS -TA 
EMBALAGEM DE 
PLÁSTICO 
CONTENDO 20 
LITROS , 
APRESENTANDO 
DATA DE 
VALIDADE. NA 
DATA DA ENTREGA 
NÃO DEVE TER SIDO 
ULTRAPASSADO 
10% DO TEMPO DE 
VALIDADE DO 
PRODUTO. 

UN  700,0() 19,24 13.468,00 

06 5 38273 REFRIGERANTE EM 
GARRAFA 
DESCARTÁVEL DE 
2000 ml. OS SABORES 
DEVEM SER V 
SABORES 
VARIADOS, 
DEVENDO ATENDER 
As SEGUINTES 
COMPOSIÇÕES: 
COLA - (AGUA 
GASEIFICADA, 
EXTRATO DE NOZ 
DE COLA, CAFEÍNA, 
CORANTE AMARELO 
IV, ACEDULANTE  INS  
338 E AROMA 
NATURAL. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN, 
NÃO ALCOÓLICO); 
LARANJA - (AGUA 
GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO 
NATURAL DE 
LARANJA, 10%, 
AROMA ARTIFICIAL, 
ACIDULANTE INS  
330, CONSERVADOR  
INS 211, 
ESTABILIZANTES  
INS  444 E  INS  480. 
CORANTE 
ARTIFICIAL  INS  110. 

GA ROTO FRAS 50.00 6,53 326,50 

CD 
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NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO); UVA - 
(ÁGUA 
GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO 
NATURAL DE UVA 
10%, ACIDULANTES  
INS 330, 
CONSERVADOR  INS  
211, CORANTES 
ARTIFICAIS  INS  123,  
INS 133 E 
TRATARZINA, 
AROMA SINTÉTICO 
ARTIFICIAL, NÃO 
CONTÉM GLÚTEN, 
NÃO ALCOÓLICO); 
GUARANÁ - (ÁGUA 
GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SEMENTE 
DE GUARANÁ, 
0,025%, 
ACIDULANTE INS  
330, CORANTE 
AMARELO IV, 
AROMA SINTÉTICO 
IDÊNTICO AO 
NATURAL, 
CONSERVADOR  INS  
211, NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO) E 
LIMÃO (ÁGUA 
GASEIFICADA, 
AÇÚCAR, SUCO 
NATURAL DE LIMÃO 
2,5%, AROMA 
NATURAL, 
ACIDULANTE INS  
330, E 
CONSERVADOR  INS  
211. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN, NÃO 
ALCOÓLICO) 

06 6 68788 REFRIGERANTE 
LATA DE 350ML 
SABOR: COLA, 
GUARANÁ, 
LARANJA (GELADO). 

SUKITA  UN  50,00 4,14 207,00 

06 7 68789 SUCO DE NÉCTAR 
DA FRUTA DE 
DIVERSOS SABORES, 

MAGUAR 
Y 

L 25,00 8,04 201,00 

(I) 
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EMBALAGEM DE 1 
LITRO. 

06 8 68790 SUCO DE UVA A 
BASE DE AGUA, 
CONCENTRADO 
PASTEURIZADO E 
HOMOGENEIZADO 
NÃO DEVE CONTER 
METABISSULFITO 
DE SÓDIO E 
BENZOATO DE 
SÓDIO, 
EMBALAGEM DE 1 
LITRO. 

MAGUAR 
Y 

L 25,00 16,55 413,75 

1.3. 'Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados 

acima, prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se 

obrigando a Administração à contratação.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SER  VICOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-
se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta 
e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao 
menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde  sera()  entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, 

se aplicável, 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal 

da Contratação. 
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio 
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eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da 
requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao 
contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 
2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o 
subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 
(um) ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo 
quantitativo do objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de 
vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ 104.436,65 (Cento e Quatro Mil, 
Quatrocentos e Trinta e Seis Reais e Sessenta e Cinco Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 
descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 
pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 
a observância do disposto neste instrumento; 

I) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veictios, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo 
de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela 
Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou 
informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A execução 
do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em lilha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 
parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão 
interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo 
processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadirnplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, 
trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
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1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 
1.7. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as 
seguintes condições: 

1.7.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 
obrigação; 

1 .7.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.8. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.8.1.5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 
1.9. 5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com  
agent:,  público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, As suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
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e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

o Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A. execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de 
Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus 
anexos; 

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabív eis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

0 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relaclonadas à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos 
mani festamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e 
compreensão do pedido. 

j) A Administração  tell  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualcuer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 160 02.001.04.122.0402.2020 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 520 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 990 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1000 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1010 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2024 1011 07.001.12.361.1201.2102 1061 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2024 1450 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2024 1790 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2680 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 2690 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 3320 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4210 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4420 10.002.18.541.1801.2205 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4450 10.002.18.541.1801.2206 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4460 10.002.18.541.1801.2206 555 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4620 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4710 11.002.08.241.0801.2467 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 4770 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5420 11.003.08.243.0802.6372 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5600 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 5760 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6531 12.003.27.695.2301.2529 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital, além das seguintes regras gerais: 

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 
contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
formal ao gestor da Secretaria a que estiver subordinado; 

b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 
negócio, 

c) 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM  
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. E permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e 
do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não  tern  direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.10.10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
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1.11. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidadc ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente 
para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos 
da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a 
vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA 
(Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral da contratação pela Administração ou nos casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu 
regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação utilizada para serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos 
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação  day!?  
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propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A. 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando 
se tratar de custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua 
natureza de serviços  continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-do as regras previstas no  art.  192, 
da LCM 14/22 e seu regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS  
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 
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a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio 

das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 
âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 
âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e 
autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando 
presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade 

por e] .e designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA 
ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Orgdo Central de Contratações Públicas procederá à intimação 
do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo 
administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade A. execução do objeto da contratação, por 
execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 
respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal 
PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da 
presente contratação serão observadas as disposições contidas na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, 
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de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO  
CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço 
prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  
CDC,  além da garantia contratual, prevista no termo de referência, 
independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do 
produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o 
Contratado  ill  se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este 
de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  
COMPLIANCE  E DO CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
cont ratual. 
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18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  corn  ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços 
prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 
para a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do 
Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da 
execução, controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda 
contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
dec:.arar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível 
conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 
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d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando 
aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na 
contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital de licitação ou do inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b)no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, 
desttuição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades 
similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha 
ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado 
perante órgão ou entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha 
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1.. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para 
realização de registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura 
e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, 
os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referencia e na proposta aceita 
do Contratado. 

19.1.3. brgdo gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de  preps  e pelo gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e 
equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos  preps  registrados. 
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19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, 
junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação 
orçamentária para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que 
trata D Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação pertinente ás licitações. 
19.5. Os pregos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, 
cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de 
possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços 
praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação 
oficial do Município, para orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de 
preços, em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, 
mediante protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a 
qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver. 
19.8. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, 
nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados 
serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de 
Reg:stro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 
compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 
Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto 
na legislação. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 
providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, 
contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) NELSON  JUNIOR  
KRAEMER, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
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